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RELATO DA SESSÃO 


À OS vinte e cinco de Junho ãe mil novecentos e sessenta e 
-*■*- cinco, pelas dezassete horas e vinte minutos, reuniu-se na 
sua sede, Rua da Escola Politécnica, número cento e sessenta e 
sete, primeiro andar, a Academia Portuguesa da História, em 
assembleia geral extraordinária, com o fim de serem feitos os 
elogios dos académicos de número PP Francisco Rodrigues e Car¬ 
los da Silva Tarouca. 

Presidiu o Senhor Dr. Serafim Leite e secretariaram os Se¬ 
nhores Professor Doutor Damião Per es e Dr. António Rodrigues 
Cavalheiro. 

Encontravam-se presentes os académicos de número António 
Machado de Faria, Domingos Maurício Gomes dos Santos, Gastão 
f de Melo de Matos, Guilherme Braga da Cruz, José de Castro, José 
Frazão de Vasconcelos, José Maria Cordeiro de Sousa, Manuel 
Afonso do Paço, Manuel Lopes de Almeida, Mário de Sampaio 
Ribeiro, Miguel de Oliveira, Rui de Azevedo, Torquato de Sousa 
Soares e os correspondentes Antônio Brásio, Antônio Meireles do 
Souto, Avelino de Jesus da Costa, Ruben Andresen Leitão . 
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'Aberta a sessão, o Senhor Dr. Serafim Leite falou do alto 
significado desta assembleia , especialmente destinada a nela se 
fazer o elogio das virtudes e obras de dois dos seus mais distintos 
membros. 

Em seguida, concedeu a palavra ao Senhor Professor Doutor 
Guilherme Braga da Cruz , o qual cumprindo a praxe estatutária, 
traçou com rara elegância e grande profundidade o elogio dos 
Drs. Francisco Rodrigues e Carlos da Silva Tarouca, seus ante¬ 
cessores na cadeira académica para que foi eleito. 

Respondeu ao douto académico de número o Senhor Pro¬ 
fessor Doutor Manuel Lopes de Almeida, que, concisamente e 
com extrema correcção literária, pôs em relevo as qualidades mo¬ 
rais e intelectuais do recipiendário. 

Finalmente, o Senhor Dr. Serafim Leite congratulou-se pelos 
excelentes trabalhos lidos nesta assembleia, que tão notável a fa¬ 
zem nos fastos da Academia e, em seguida, encerrou a sessão. , 
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ELOGIOS 

DO 

P. e FRANCISCO RODRIGUES 

E DO 

P. e CARLOS DA SILVA TAROUCA 


PELO 

Académico de Número 
GUILHERME BRAGA DA CRUZ 






Senhor Presidente 
Senhores Académicos 


H Á muitas maneiras de servir a Deus; e uma delas pode ser 
a de servir a Cultura, desvendando os segredos da His¬ 
tória. Sendo Deus, aliás, a suprema Verdade, todo o 
culto científico da verdade é serviço de Deus e ajuda o Homem a 
elevar-se até Ele e a perscrutar os Seus mistérios. E sendo a Histó¬ 
ria, por excelência, o ramo do saber humano consagrado ao estudo 
da verdade — a «lux veritatis» de que fala a famosa definição de 
Cícero —, fàcilmente se compreende que ela tenha podido ser, ao 
longo dos tempos, para tantos homens que atingiram as culmi¬ 
nâncias da virtude e da santidade, o campo de trabalho preferido 
para concretizar o voto da consagração das suas vidas ao serviço 
de Deus. 

Reunimo-nos hoje aqui, Senhores Académicos, justamente 
para recordar e louvar a memória de dois homens que doaram a 
sua vida ao serviço de Deus em plena juventude, com solene voto 
religioso de pobreza, obediência e castidade, e que honraram no 
mais alto grau essa doação e esse voto servindo a História, por 


superiormente lhes ter sido indicado ser esse o campo próprio para 
fazerem render na maior glória de Deus os talentos e inclinações 
intelectuais que o mesmo Deus e Senhor lhes concedeu: — Refi¬ 
ro-me aos dois insignes ornamentos da Companhia de Jesus que 
sucessivamente ocuparam, desde a fundação desta nobre Academia, 
a sua cadeira n.° 15 : os Reverendos Padres Francisco Rodrigues 
e Carlos da Silva Tarouca, 

Ambos eles foram historiadores de grande craveira; ambos con¬ 
sagraram uma longa vida, que num excedeu e noutro quase atingiu 
a casa dos 80 , a remexer arquivos e a extrair deles luz para o escla¬ 
recimento de numerosos problemas da história da Igreja e da 
história pátria; e ambos legaram à posteridade uma obra histórica 
verdadeiramente monumental, em dezenas de trabalhos monográ¬ 
ficos ou obras de conjunto que hoje são património de incalculável 
valor da historiografia eclesiástica e da historiagrafia nacional. 
E, no entanto, nenhum deles precisou de quebrar ou descurar, para 
o efeito, o voto de total doação da sua vida ao serviço de Deus, 
porque ambos souberam encontrar na investigação histórica, com 
aprovação e ordem dos seus superiores, o rumo certo da sua vo¬ 
cação religiosa, Difundindo em tomo de si a verdade, desvendando 
novas rotas nos caminhos do saber humano que em Deus conver¬ 
gem, percorrendo-os eles próprios como peregrinos de Deus, am¬ 
bos deixaram abertos esses caminhos à inteligência e compreensão 
dos homens como verdadeiro serviço de caridade cristã — ou não 
fosse verdadeira crista, tanto como matar a fome de pão, saciar 
nos homens a sede de verdade e de justiça, que é sede de Deus. 


Nem sempre se compreende, no mundo dos nossos dias, do¬ 
minado pelo utilitarismo e pela febre da acção, todo o valor que 
pode ter, como serviço de Deus, o cultivo desinteressado das ciên¬ 
cias do espírito, designadamente da investigação histórica. E não 
faltam solícitos e fervorosos apologetas, muito zelosos da expansão 
do reino de Deus, que quereriam ver os padres exclusivamente 
voltados para a acção apostólica, considerando quase um desvio 
da sua verdadeira missão o deixarem-se absorver pela investigação 
e pelo estudo, que outros poderiam realizar em vez deles e tão bem 
como eles, deixando-lhes o tempo livre para tarefas mais nobres. 

Não se têm furtado a formular esta crítica, inclusivamente, 
alguns espíritos superiores, em quem seria de esperar uma visão 
mais serena e mais reflectida das coisas. Estava a lembrar-me 
dum livro que deu brado, aqui há uns anos, da autoria do grande 
escritor italiano Giovanni Papini, logo traduzido e publicado em 
diversas línguas e que se apresenta sob a forma dum conjunto de 
cartas que um papa fictício, o Papa Celestino VI, teria escrito aos 
homens do seu tempo. Nessas Cartas aos homens do Papa Celes¬ 
tino VI —que assim se chama o livro—, inclui-se uma epístola 
«aos monges e aos frades», em que Papini põe na pena do seu ima¬ 
ginário pontífice estas duras palavras recriminatórias: «Também 
aprendeis e ensinais demais a demasiada gente. Muitos de vós, por 
exemplo, afadigam-se a indagar, ponto por ponto, dia a dia, a vida 
dos vossos fundadores e as vicissitudes das vossas Ordens. Fazeis 
bem; mas não vos sobreveio íiunca a dúvida de que os vossos 
inimigos poderiam dizer, com sorriso escarninho, que melhor seria 
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bem imitar aqueles santos na vida santa do que desperdiçar tanto 
tempo a seguí-los, passo a passo, nos documentos dos arquivos e 
nos florilégios das lendas piedosas?» \ «Sois soldados escolhidos de 
Cristo; mas os verdadeiros soldados não ficam encerrados nas ci¬ 
dadelas, a remoer as gestas dos capitães antigos e a repetir os hinos 
das antigas vitórias» 1 2 . «Deixai de vez em quando, em nome de 
Deus e do homem, a papelada erudita Arregaçai as mangas, 
empunhai a cruz que tem forma de espada e descei a terreiro para 
dar mão forte aos homens de boa-vontade que trabalham para que 
sobre a terra se funde, depois de tanta desolação, o Reino dos 
Céus» 3 . 

A esta visão unilateral e pragmatista da santidade, em que 
Papini se faz porta-voz dum mal entendido tão corrente nos dias 
de hoje, responde porém serenamente alguém que não foi perso¬ 
nagem imaginária, mas um dos maiores santos de todos os tempos, 
o grande S. Paulo, com a autoridade que lhe vem de ter sido, por 
excelência, justamente, o santo da acção, o santo do combate pelo 
reino de Cristo, o santo da ecumenicidade da mensagem cristã; 
«Sicut enim in uno corpore multa membra habemus, omnia autem 
membra non eumdem actum habent: ita multi unum corpus sumus 
in Christo, singuli autem alter alterius membra. Habentes autem 

1 Giovanni Papini, Cartas aos Homens do Papa Celestino VI. Versão portuguesa de 
Vincenzo Spinelli e A. Gonçalves Rodrigues (Lisboa, s/ data), págs. 59-60. 

! Qb. cit., pág. 61. 

3 Ob. e loc. cit. 
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donationes secundum gratiam, quse data est nobis differentes; sive 
prophetiam secundum, rationem fidei, sive ministerium in minis¬ 
trando, sive qui docet in doctrina, qui exhortatur in exhortando, 
qui tribuit in simplicitate, qui prseest in sollicitudine, qui miseretur 
in hilaritate» d . 

Foi a esta correcta visão da santidade, e não à de Papini, por 
felicidade nossa e para maior glória de Deus, que aderiram as duas 
almas de eleição cuja memória nos congrega hoje aqui. Foi esta 
correcta visão da santidade, para bem da História, para prestígio da 
Companhia de Jesus e para melhor serviço de Deus e dos homens, 
que os superiores responsáveis pela vida e actuação da Ordem 
tiveram, ao apontar o caminho da investigação histórica, como 
caminho de edificação e de santificação cristãs, a estes dois homens 
que da sua vida haviam feito doação total a Deus e à sua milícia 
inaciana, 

O P.° Francisco Rodrigues e o P.° Silva Tarouca puderam, 
assim, realizar plenamente na terra a missão para que Deus os 
destinou. Não quis Deus nem quiseram os seus superiores que eles 
fossem instrumento duma espectacular acção apostólica ou mis¬ 
sionária, erguendo igrejas, construindo escolas, arrebatando as 
massas com o fogo da palavra divina, arrastando as multidões ao 
arrependimento e à penitência. A outros ficou essa missão nos dias 


1 Epistola aà Romanos, cap. XII, §§ k a 8. Parte desta epistola ainda hoje é lida, para 
edificação do povo cristão, na missa do 2.® domingo depois da Epifania. 
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que viveram, dentro daquela harmoniosa repartição de dádivas da 
graça e de exigências do serviço de Deus a que se refere a Epístola 
de S. Paulo aos Romanos. Mas, no silêncio dos seus gabinetes, não 
realizaram eles trabalho menos meritório nos desígnios de Deus, 
pois fizeram render na Sua glória e no serviço dos homens os ta¬ 
lentos que especificamente d’Ele receberam, deixando nma obra 
que não morreu com eles e cujos frutos as gerações continuarão a 
colher pelos tempos fora. 

Pois louvemos a Deus, que tal permitiu; e alegremo-nos, como 
cultores da História, pelos serviços inestimáveis que eles puderam 
assim prestar ao progresso da disciplina que também nós amamos 
e servimos. 


* 

* % 


A biografia do P. 6 Francisco Rodrigues, primeiro titular que 
foi da cadeira n.° 15 desta Academia, é uma linha recta de húmil- 
dade e de simplicidade em ascensão até Deus. 

Foi humilde o seu nascimento/no lugar da Mata, da freguesia 
de Chancelaria, do concelho de Torres Novas, a 20 de Setembro 
de 1873; e teve a simplicidade do que é natural e a naturalidade 
do que é simples a sua entrada para o noviciado do Barro, no 
concelho de Torres Vedras, no próprio dia em que completou 15 
anos de idade, a 20 de Setembro de 1888. Seguia, nesta precoce 
deliberação de se votar à vida religiosa, as pisadas de seu irmão 
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mais velho, João Rodrigues, que o precedera três anos no mesmo 
caminho e que morreria, como ele, de provecta idade ao serviço 
da Companhia de Jesus 5 * . 

Feitos os primeiros votos passados dois anos c , estudou Huma¬ 
nidades e Retórica em S. Francisco de Setúbal 7 e de novo no 
Barro 8 * , daí transitando para o Colégio de S. Fiel, na Beira Baixa, 
onde cursou Filosofia com rara distinção 0 . Passou, então, a exercer 
o professorado, durante seis anos, ensinando Humanidades, Retó¬ 
rica e Literatura portuguesa aos escolásticos da Companhia, na 
Casa cie Provação do Barro 10 , onde dirigiu também, a partir de 
1898, uma academia de Matemática. 

Terminado este longo período de magistério, seguiu Francisco 
Rodrigues para Roma, a fim de frequentar Teologia ha Universi¬ 
dade Gregoriana. Aí o vamos encontrar, desde 1902 a 1906, no 
Colégio Pio Latino-Americano, onde toma a seu cargo, a par dos 
estudos próprios, a direcção duma academia de Português para os 
alunos brasileiros; e aí toma contacto, que viria a transformar-se 


5 O P,“ João Rodrigues, da Companhia de Jesus, faleceu em Braga, na Faculdade Pon¬ 
tifícia de Filosofia, em 1955, com 86 anos de idade. 

“ Em 21 de Setembro de 1890. 

' Durante os anos lectivos de 1890-91 e 1891-92. 

8 No ano lectivo de 1892-93. . 

“ Durante trfis anos lectivos; 1893-1894, 1894-96 e 1895-96. O curso de Filosofia, de 
frequência obrigatória para os candidatos ao sacerdócio na Companhia de Jesus, a servir de 
elo de ligação entre as Humanidades e a Teologia, funcionava, ao tempo, em S. Fiel, junto 
do colégio de ensino liceal para leigos, 

10 Desde o ano lectivo de 1896-97 ao ano lectivo de 1901-02, inclusive, 
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em. duradoura e profunda amizade, com o P.° Pietro Tacchi Ven- 
turi, o grande historiador italiano a quem se deve, além duma 
bibliografia extensíssima sobre temas históricos, a autoiia da fa¬ 
mosa Storiã delia Cotnpagnia di Gesü in Italia . A esta longa con¬ 
vivência com o jesuíta italiano se deve, sem dúvida, o despertar 
da vocação de Francisco Rodrigues para a investigação histórica, 
onde mais tarde viria a marcar uma posição de tanto relevo. 

Ordenado sacerdote no fim do 3.° ano de Teologia 12 , como é 
regra na Companhia de Jesus, regressou o P.° Francisco Rodrigues 
a Portugal logo após o termo dos seus estudos teológicos, a fim de 
fazer, mais uma vez na Casa do Barro, a sua terceira provação, 
durante o ano lectivo de 1906-1907, sob a direcção do virtuoso sa¬ 
cerdote queToi o P." Joaquim Campo Santo, e em 2 de Fevereiro 
de 1908, dia da Purificação de Nossa Senhora, com 35 anos de 
idade, faria finalmente a sua solene profissão religiosa. 

Quer durante o tempo da terceira provação, quer nos três anos 
lectivos imediatos, foi Padre-Ministro dos juniores do Barro e di- 
rector da Congregação de S. José e S. Luís, tendo retomado tam- 

11 0 P. e Tacchi Venturi apenas conseguiu editar quatro volumes deste seu monumental 
trabalho; Vol. I, Parte prima; La vila religiosa in Italia durante la prima età delia Compagnia 
di Gesü, Roma-Mikno, 1910 (2, a ed. em 1931 e 3.* em 1950); Vol. I, Parte seconda: 
Documenti, Roma. 1931 (2, a ed. em 1950); Vol. II, Parte prima; Delia nascita dei fondatm 
alia solenne appmaume deWordm (1M4540), Roma, 1922 (2.* ed., notevolemente 
migUmta, em 1950); Vol. II, Parte seconda; Dalla solenne apprmmone deWordm alia 
morte dei fondatore (U40-1556), Roma, 1951. 

12 Recebeu ordens de presbítero em Roma, aos 10 de Agosto de 1905, prestes a per¬ 
fazer 32 anos de idade. 
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bém, a partir de Outubro de 1907, o seu antigo posto de professor 
de Retórica e director da academia de Matemática dos escolásticos. 

Ia iniciar neste posto mais um ano lectivo de ensino, em Ou¬ 
tubro de 1910, quando a proclamação da República veio abrir 
bruscamente um novo período de provações na vida da Companhia 
de Jesus em Portugal. Uma das primeiras medidas do novo Go¬ 
verno foi, efectivamente, a de repor em vigor, por decreto de 8 de 
Outubro, a famigerada lei pombalina de 3 de Setembro de 1759, 
que declarou os Jesuítas «desnaturalizados, proscriptos e extermi¬ 
nados», expulsando-os do Reino, como aí se diz, «para nelle mais 
não poderem entrar» 13 . Mas, antes ainda de promulgada a nova 
lei de proscrição, logo na noite de 5 para 6 de Outubro, já a Casa 
do Barro aparecia cercada pelas tropas, sendo os seus 90 ocupantes, 
de seguida, levados de comboio para Lisboa e encarcerados no 
forte de Caxias. Coube, então, ao P.° Francisco Rodrigues a honro- 
síssima missão de ficar na casa do noviciado por mais um dia, a fim 

13 Cfr, o texto dessa lei cie D. José, tão cheio de interesse como expressão da menta¬ 
lidade duma época, na Collecção chronologica de leis extravagantes (integrada na Collecção 
da legislação antiga e moderna do Reino de Portugal), tomo IV de LL,, alvv,, etc. (Coimbra, 
1819), pãgs. 194 a 199. 

O Decreto do Governo Provisório da República, de 8 de Outubro de 1910 (publicado 
no Diário do Governo n.° 4, de 10 do mesmo mês e ano), determina, logo no seu artigo l.°, 
que «continua a vigorar como lei da República Portuguesa a de 3 de Setembro de 1759, 
promulgada sob o regime absoluto e pela qual os jesuítas foram havidos por desnaturalizados 
e proscritos, e se mandou que effectivamente fossem expulsos de todo o país e seus domínios 
«para nelle mais não poderem entrar». Roi esse mesmo decreto que, no seu artigo 3,°, repôs 
igualmente em vigor o Decreto de 28 de Maio de 1834, que extinguiu em Portugal as ordens 
religiosas. 
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de, no dia 7 de manha, consumir o Santíssimo Sacramento e evitar, 
assim, uma possível profanação 14 . 

Desempenhada com êxito essa incumbência, chegou então a 
vez de ser ele próprio conduzido para Lisboa sub custodia e encar¬ 
cerado nos calabouços do Governo Civil, de onde transitaria para 
a cadeia do Limoeiro, até tomar o caminho do exílio, a bordo dum 
barco holandês. Tendo aportado a Amesterdão, dirigiu-se logo em 
seguida para o castelo de Exaten, no Limburgo, onde o P.° Ernesto 
Thill, prepósito provincial da Alemanha, - ele próprio exilado 
também da sua pátria — acolheria, dias depois 15 , toda a restante 
comunidade portuguesa do Barro, que aí se manteria até ao Verão 
de 1911. 

É com o exílio que se inicia, justamente, uma nova fase da 
vida do P. 6 Francisco Rodrigues, bem diferente da primeira, em 


m Além do P.® Francisco Rodrigues, ficaram ainda na casa do Barro, de 6 para 7 de 
Outubro, com consentimento da força armada, o P c Bernardino Monteiro, em atenção à sua 
provecta idade (80 anos), o septuagenário P.« Gouveia, que se achava entrevado, e alguns 
irmãos coadjutores, Todos foram conduzidos no dia 7 para Lisboa, sob prisão, com excepção 
do P.® Gouveia, que ficou internado no Hospital de Torres Vedras. Cfr, P.“ Luís Gonzaga de 
Azevedo, Proscritos (Notícias circunstanciadas do que passaram os religiosos da Companhia 
de Jesus na revolução de Portugal de 1910), vol, I (Valhadolide, 1911), págs. 127-128 e 139. 

n A comunidade do Barro, efectivamente, só em 3 de Novembro embarcaria em Lisboa, 
no Caís das Colunas, a bordo do vapor Burgmeistcr, em direcção à Holanda, depois de con¬ 
duzida de comboio de Caxias ao Cais de Sodré e de atravessar a pé o percurso que vai daqui 
ao Terreiro do Paço, circundada duma numerosíssima escolta armada, Merece ser apreciada, 
como expressivo documentário desta nova «liberdade de consciência» implantada então em 
Portugal, a reportagem gráfica publicada na IUustração Portuguesa de 7 de Novembro 
(n. c 246) e de 14 de Novembro de 1910 (n.° 247), 
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que o mestre de Retórica e de Humanidades vai dar lugar ao in¬ 
vestigador dos arquivos e ao historiador de renome, que com o 
tempo se faria. Efectivamente, é logo em 1911 que o dinâmico 
provincial dos Jesuítas portugueses P. ú Luís Gonzaga Cabral toma 
a deliberação de o encarregar de escrever a história da Companhia 
na antiga Assistência de Portugal, ou seja, desde as origens até à 
expulsão pombalina 16 . E, a partir de então e por um espaço de 
mais de quarenta anos, é adscrito a esse cargo que o nome do 
P. 6 Francisco Rodrigues passa a figurar nos anuários e catálogos 
da Companhia. 

Vêmo-lo em Roma, já entregue à sua nova tarefa, no Colégio 
Pio Latino-Americano, nos anos lectivos de 1911-1912 e de 1912- 
-1913; e vêmo-lo sempre, daí em diante, até dois anos antes de 
morrer, ligado à casa de escritores da sua Província portuguesa: 
em 1913 e 1914, em Alsemberg, na Bélgica; de 1915 a 1928, em 


1B A deliberação era tomada no seguimento dum plano mais vasto, recomendado pela 
Congregação Geral de 1892 ao neo-eleito prepósito, no sentido de se retomarem, dentro de 
todas as exigências da crítica moderna, os trabalhos sobre a história da Companhia de Jesus 
nas suas várias assistências. Foi na execução desse plano que foi elaborada pelo P. e Tacchi 
Venturi a já citada (supra, nota 11) Storia delia Compagnia di Gesii in Itália, e bem assim 
as seguintes outras obras: P.° Antonio Astrain, Historia de la Compahia de Jesus en la Asis- 
lencia de Espanai P,° Iíemri Fouqueray, Histoire de la Compagnie de Jesus en France des 
origines à la suppressim ; P,° Bernhard Duhr, Gesclnchte der Jesuiten in den Lândern 
deutscher Zungei e P,« Thomas Hughes, The history of the Society of Jesus in North America 
colonial and federal Na mesma sequência se enquadra ainda a obra monumental do 
P,° Serafim Leite sobre a História da Companhia de Jesus no Brasil (10 volumes, Lisboa — 
Rio de Janeiro, 1938-1950). 
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Pontevedra, na Espanha; e, a partir de 1928, em Lisboa: primei¬ 
ramente, na residência provisória que os exilados de 1910 aí ins¬ 
talaram, logo que foi autorizado o seu regresso à Pátria; e, em 
seguida, na residência da Brotém, de onde só se afastou em Abril 
de 1954, já muito fatigado e envelhecido, para recolher à casa do 
noviciado de Soutelo, onde o Senhor o chamaria ao prêmio dos 
justos em 8 de Março de 1956, com 82 anos cumpridos. 

Não passou o seu tempo, no entanto, nestes segundos quarenta 
anos da sua vida, exclusivamente a escrever história. Além dos 
ministérios próprios da sua vida sacerdotal e da direcção espiritual 
da casa de escritores, que durante largos anos desempenhou, o 
P.° Francisco Rodrigues impunha-se de tal modo pela sua virtude 
exemplar, pela sua modéstia, pela sua prudência e pelo seu saber, 
que foi designado mais que uma vez para o desempenho de missões 
da alta responsabilidade, quer por ordem dos seus superiores, quer 
por escolha dos seus pares. Foi assim que, por duas vezes, em 
1920 e 1927, foi eleito representante da Província à Congregação 
dos Procuradores, realizada em Roma; e outras duas vezes, em 
1923 e 1946, participou como representante da Província em Con¬ 
gregações Gerais da Companhia 17 . E foi assim, também, que lhe 


w N a 27.“ Congregação Geral, realizada em Roma, em 1923, foi aprovada a codificação 
do direito da Companhia de Jesus e a sua acomodação ao novo Código de Direito Canónico, 
promulgado em 1917 pelo Papa Bento XV, Na 29,“ Congregação Geral, efectuada também 
em Roma, em 1940, foi eleito o penúltimo geral da Companhia, P." João Baptista Jansens, 
falecido em 1904. 


foi confiado, pelo longo período de 14 anos, de 1934 a 1948, o im¬ 
portante cargo de consultor da Província. 

Uma outra vez ainda foi o P. e Francisco Rodrigues chamado 
a Roma, por indicação do P.° Pietro Tacchi Venturi, para cola¬ 
borar na organização da Exposição Missionária Vaticana de 1925, 
como secretário da Secção Histórica, o que lhe valeu a concessão, 
pelo Santo Padre Pio XI, da medalha e do diploma «bene merenti». 
Mais do que tão alta distinção pontifícia, valeu-lhe, porém, a sua 
presença em Roma, nessa altura, a grande consolação moral de ser 
designado para receber do Governo italiano, em nome da Com¬ 
panhia, a restituição de cerca de 2000 códices do seu antigo arquivo, 
de que o Governo de 1870 se tinha apropriado 18 . 

Os seus méritos literários e científicos cedo o tomaram notado 
dd século, valendo-lhe distinções e honrarias que nunca procurou 
e que só aceitou para honra e glória da Companhia, que amava 
como mãe 19 , e para maior glória de Deus, a cujo serviço na Com¬ 
panhia se votava. Foi assim que ascendeu, em Janeiro de 1929, a 
sócio efectivo da Associação'dos Arqueólogos Portugueses (Secção 


i# O P,° Rodrigues dá notícia do facto, com natural alegria, numa carta, datada de 
Roma, de 19 de Setembro de 1924 e publicada nos Echos do exílio, de 15 de Outubro do 
mesmo ano; «... Também nos restituiu MussoM os códices (uns 2000) do nosso antigo archivo 
que o governo de 1870 tomara para si. E fui eu que em nome da Companhia tomei official- 
mento posse dos códices e assinei o auto da entrega». 

111 tSocietatem ut mirem amabat et eius. progressibus valde laetebato. Assim diz 
dele, expressivamente, a notícia necrológica publicada a seu respeito nas Memmbüia, Socie- 
lalk lesu. Cfr, infra, nota 21. 
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de Arqueologia Histórica e Diplomática); e foi assim, igualmente, 
que foi designado sócio titular fundador desta veneranda Academia 
Portuguesa da História, quando da sua criação, em 23 de De¬ 
zembro de 1937, sendo-lhe atribuída a cadeira n.° 15. 

Convidado a fazer parte do júri dos prémios literários do Se¬ 
cretariado de Propaganda Nacional, para a secção de Historia, no 
ano de 1937, o P. # Francisco Rodrigues viria, ele próprio, a ser 
contemplado em 1939 com o «prémio Alexandre Herculano» do 
mesmo Secretariado, pela publicação, no ano anterior, dos dois 
volumes do tomo II da sua História da Companhia de Jesus na 
Assistência de Portugal E o próprio Governo resolveu também 
premiar os seus méritos, concedendo-lhe, em 1938, o grau de 
comendador da Ordem Militar de Santiago da Espada, 

A rematar todos estes galardões, mereceu desta nobre Aca¬ 
demia, em sessão da assembleia dos académicos de número, de 19 
de Dezembro de 1951, e por proposta do Conselho Académico, a 
rara distinção de ser elevado, por unanimidade, à categoria de 
académico de mérito 20 . 

A nota dominante da sua personalidade, porém, no testemunho 
dos seus biógrafos e de quantos com ele privaram em vida, foi a 
sua simplicidade, a sua modéstia e a sua humildade diante de 
Deus e diante dos homens. Numa longa e incansável vida de tra- 


20 Cfr. a acta da respectiva sessão no Boletim da Academia Portuguesa da História, 
15.° ano (1951). Lisboa, 1952, págs. 131 e 132. 
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balho, deixou uma obra de valor imorredoiro, prestigiou a Com¬ 
panhia de Jesus, honrou o seu país, marcou um lugar ímpar nas 
letras nacionais; mas, para além de tudo isso — e talvez acima 
disso, aos olhos de Deus —, difundiu amor, simplicidade e simpatia 
em torno de si, quadrando-lhe bem aquelas palavras latinas com 
que um seu biógrafo o retratou, na notícia necrológica que dele 
foi dada nas Memordbilia Societatis Iesu : «Sane vir fuit omnibus 
caro tum propter summam qua ornabatur animi humilitatem et 
modestiam» 21 . 

A obra literária do P. 6 Francisco Rodrigues abrange mais de 
60 trabalhos de variada extensão, consagrados na sua quase tota¬ 
lidade a temas de História. Conhecem-se alguns escritos seus de 
índole diversa, saídos a lume no Boletín dei Colégio Pio Latino- 
- Americano — de que foi colegial, como vimos, durante o seu curso 
de Teologia—, nos Echos de Roma , no Mensageiro de Maria , no 


21 Para a confecção desta pequena biografia do P, 0 Francisco Rodrigues utilizámos, 
além de algumas informações pessoais de quem bem o conheceu em vida, os dados fornecidos 
pelas seguintes notícias biográficas a ele respeitantes; os artigos anónimos, mas da autoria do 
P. a Acácio Casimira S. I, na Grande enciclopédia portuguesa e brasileira (verb, RODRIGUES, 
Padre Francisco), vol, XXV (Lisboa-Rio de Janeiro, s/ data), págs. 922 a 924 e vol, XL 
(IV do Apêndice), pág. 480; a notícia necrológica da autoria de José Leite e Jesús Juam- 
belz S, L, publicada sob a epígrafe f P. Francisco Rodrigues S. I. (1813-lUÚ ij, no Archivum 
Historiem Societatis lesu, anno XXV, fase. 50 (Rornse, lul.-Dec, 1956), págs. 746 a 754; 
e a nota necrológica anónima, mas também da autoria do P.° Acácio Carimbo, redigida em 
Latim, salda nas Memorabilia Societatis Iesu, vol. IX, fase. XXX (Rom®, Novembri 1956), 
págs, 617 a 619. 
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Mensageiro do Coração de Jesus, na revista 0 Nosso Colégio, na 
publicação periódica intitulada Cartas edificantes da Província de 
Portugal e, finalmente, na Brotéria 22 . São pequenos artigos apolo¬ 
géticos, notícias, memórias, biografias, cartas, algumas composi¬ 
ções poéticas e, até, um pequeno conto. Mas tudo isso representa 
quase nada, na produção do nosso biografado, ao* lado da exten- 
síssima obra histórica que nos legou e que absorveu pràticamente 
todo o seu labor na Companhia, por um espaço de 44 anos: desde 
os 38 anos de idade até aos 82 que contava quando morreu. 

Foi a partir de 1911, como dissemos, que o P.° Francisco Ro¬ 
drigues, então exilado da Pátria, começou a dedicar-se aos estudos 
históricos, por expressa incumbência do provincial P.° Luís Gon¬ 
zaga Cabral e com o objectivo concreto de coligir elementos para 
uma História da Companhia de Jesus na Assistência de Portugal , 
e a sua obra de historiador iria efectivamente centrar-se, toda ela, 
na elaboração desse trabalho monumental, de que conseguiu pu¬ 
blicar em vida nada menos de sete grossos volumes, ficando-lhe por 
ultimar apenas o oitavo, com o qual daria por concluída a obra no 
respeitante à Província portuguesa. Os demais trabalhos históricos 
do P.° Francisco Rodrigues, na verdade, à parte algumas pequenas 
excepções, estão todos relacionados, directa ou indirectamente, com 


a sua História da Companhia de Jesus , formando, no seu conjunto, 
umas dezenas de satélites que se desprenderam e gravitam em 
torno daquele astro central. 

Não fazem excepção sequer a esta regra alguns trabalhos que 
escreveu em defesa da Companhia, desfazendo erros e calúnias 
dos seus detractores e repondo a verdade histórica tantas vezes 
intencionalmente deturpada por panfletários anticlericais antigos 
e modernos. A sua actividade publicitária nos domínios da Histó¬ 
ria começa mesmo por aí, o que nada nos surpreende se nos lem¬ 
brarmos do ambiente de ódio contra os Jesuítas que se procurou 
gerar em Portugal nos primeiros tempos da República e da neces¬ 
sidade, que se fazia sentir, dum esclarecimento sereno e objectivo 
da opinião pública a esse respeito. 

São dessa fase da vida do P.“ Rodrigues três trabalhos nota¬ 
bilíssimos, em que o historiador estreante dá logo a justa medida 
da sua grande craveira e seriedade intelectual: um pequeno en¬ 
saio publicado em Roma, em 1912, sobre Os jesuítas e a «rnonita 
secreta »; e dois trabalhos publicados em 1917, sob os títulos de 
Jesuitophobia e A formação intelectual do jesuíta 84 . 

O primeiro destes livros procura esclarecer o público portu¬ 
guês do que era, ao tempo, já por demais sabido no Estrangeiro: 
a falsidade da obra intitulada Monita Secreta , publicada em Cra- 
cóvia em 1614, como revelação indiscreta dum regulamento que 


23 São os trabalhos n.« 1, 2, 8, 4, 5, G, 7, 8, 1.0, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 20, 23, 24, j 

33 e 38 da lista bibliográfica que figura em anexo a este elogio histórico. j 

ss Cfr. supra , pâg. ?? e nota 16. 
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Cfr, n. 0( 9, 17 e 18 da lista bibliográfica anexa, 
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conteria as instruções secretas dos dirigentes da Companhia de 
Jesus para o domínio temporal e espiritual do Mundo. 0 P.° Fran¬ 
cisco Rodrigues, na primeira parte da sua exposição, procura re¬ 
bater várias das acusações clássicas feitas à Companhia de Jesus 
pelos seus inimigos e que «ou prepararam o caminho ao apareci¬ 
mento da Monita Secreta ou. são consequência da doutrina que ela 
propõe»; e procura, na segunda parte, apoiado nos trabalhos do 
seu mestre e amigo P.° Tacchi Venturi, mostrar como a Monita 
Secreta — que, aliás, nunca mereceu crédito aos historiadores 
sérios — é, afinal, uma obra de vingança, da autoria dum jesuíta 
polaco despedido da Ordem no ano anterior à sua publicação: 
o P.° Jerónimo Zahorowsld. 

0 segundo dos trabalhos citados, Jesuüophobia, é uma crítica 
às diatribes que José Caldas lançara contra a Companhia em duas 
publicações recentes: Os jesuítas e a sua influência na actual so¬ 
ciedade: meio de a conjurar e A corja negra, 0 livro não é um 
vulgar trabalho de polémica, pois não é uma resposta qualquer; 
é um estudo histórico de grande fôlego, em que o insigne jesuíta, 
já com seis anos de aturadas investigações atrás de si, desfaz sem 
dificuldade, uma por uma, com textos na mão, as afirmações gra¬ 
tuitas do seu contraditor. 

E ,o mesmo se diga do terceiro livro, sobre A formação inte¬ 
lectual do jesuíta, extensa obra de 600 páginas que, na sua segunda 
parte, constitui já um esboço de história da Companhia de Jesus 
em Portugal, espécie de embrião da grande obra em 8 volumes 
cuja publicação iniciaria 14 anos mais tarde. 


Noutros trabalhos de polémica ou de crítica saídos da sua pena 
em defesa da Companhia de Jesus, como os que escreveu em res¬ 
posta ou comentário aos livros de Borges Grainha, de António 
Ferrão, do Marquês de Rio Maior e do húngaro René Fülõp- 
-Miller 25 Francisco Rodrigues revela-se sempre o mesmo opositor 
sereno, incapaz de ferir quem quer que seja com uma palavra 
mais dura ou de ataque pessoal, mas seguro e firme nas suas razões, 
apoiado directamente nos textos e bem consciente da força dada 
por eles 28 . 

A partir de 1919, o P.° Francisco Rodrigues começa a dar à 
estampa numerosos artigos monográficos sobre temas históricos, 
que constituem, às vezes, primícias das investigações feitas para 
a sua História da Companhia de Jesus e, outras vezes, valiosas 
achegas para a solução de problemas históricos marginais ou es¬ 
tranhos àquela obra, que o decurso das suas pesquisas lhe ia 
deparando. 

Começou por ser, nesse estilo, um assíduo colaborador da 
Revista de História, onde se destacam, entre outros, um importante 
trabalho seu sobre A Companhia de Jesus em Portugal e nas 


85 Cfr, a lista bibliográfica anexa, n. 0s 25-26-27-31, 44-45, 49 e 40 respectívamente. 
a “ Também a este respeito o retratou fielmente o seu biógrafo das MemorMia Socie- 
tatis Im (cfr. supra, nota 21; «Saape etíam ut filium decet suis scríptis Societatís famam 
vindicavit contra eius detractores et calumníatores, ratione tarocn.perurbana et fideliter inni- 
xius documentís qtme ad suas sentontias fulcíendas sereno animo in médium adbibebat et 
eequo critério interpretar! conabatur». 
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missões, um estudo sobre 0 Padre António Vieira e um extenso 
artigo sobre Mathematicos portugueses na China 3 ; e, a partir de 
1925, com o aparecimento da segunda série da Brotéria (Fé-Sciên- 
cias-Letras), passou a dar regularmente colaboração a essa revista, 
nela tendo publicado, até 1945, nada menos de vinte e um artigos 
sobre matérias bastante diversas, aliás todos eles de pequena ex¬ 
tensão 28 . Alguns desses artigos são meras recensões ou notícias 
bibliográficas, a propósito de trabalhos históricos de recente publi¬ 
cação, mas onde sempre há uma nota original ou uma achega do 
autor sobre as mesmas matérias da obra noticiada 29 ; outros ser¬ 
vem-lhe de pretexto para a publicação de alguns documentos iné¬ 
ditos relativos à história da Companhia de Jesus, como os que 
escreveu sobre 0 Dr. Gouveia e a entrada dos jesuítas ern Portugal 
e sobre O « Doutor Exímio » na Universidade de Coimbra 30 ; e 
outros, ainda, são pequenos artigos de fundo sobre temas sempre 
relacionados com a história da Companhia, como os artigos que 


87 Cfr, a lista bibliográfica anexa, n. oa 28, 29 e 30, respectivamente. 0 primeiro destes 
trabalhos constitui uma espécie de catálogo dos provinciais e visitadores das várias províncias 
da Assistência portuguesa e dos vários colégios dos Jesuítas na Metrópole e no Ultramar. 
Cfr. ainda, publicados na Revista de História, os trabalhos n. os 19, 21, 25, 26, 27, 31 e 32 
da mesma lista bibliográfica. 

88 São os trab alhos que na lista anexa têm os n, 08 33 , 34, 35, 36, 37, 39, 40, 44, 45, 
46, 47, 49, 50, 52, 53, 56, 57, 58, 64, 65 e 66. 

89 É o caso, designadamente, das publicações indicadas na lista anexa com os n. 08 36, 
37, 39, 40, 44, 45, 46 e 49. 

JC São, respectivamente, os trabalhos n.° B 34 e 62 da lista anexa. Do mesmo género 
são os trabalhos n. os 47, 53 e 56, 


intitulou Os jesuítas portugueses na África Oriental e A aclamação 
de D. João IV em Macau n . 

Este género de colaboração avulsa, que era tanto do seu 
agrado, encaminhou por vezes o P.° Francisco Rodrigues para a 
história da Literatura, tanto na Brotéria como em outras publica¬ 
ções. Além dum artigo de conjunto que publicou nesta revista 
sobre A Companhia de Jesus e a literatura portuguesa no séc. XVII 
e dum curioso estudo sobre a «Reposta Apologética» ao Poema 
«0 üruguay » 32 , deve-se-lhe sobretudo, neste domínio, o esclareci¬ 
mento definitivo dum velho problema histórico-literário, qual seja 
o da autoria da famosa obra intitulada Arte de Furtar , que saiu a 
lume em 1744 como sendo da pena do Ç. 8 António Vieira, mas que 
a crítica literária de há muito tinha concluído não poder perten¬ 
cer-lhe, sem no entanto acertar com o seu verdadeiro autor, 
O P. 8 Francisco Rodrigues conseguiu demonstrar, com apoio em 
textos seguros, que o verdadeiro autor da Arte de Furtar foi o 
P. 8 Manuel da Costa, também jesuíta 33 . Houve quem viesse con¬ 
traditá-lo, o que o obrigou a vir de novo a terreiro, com dois pe¬ 
quenos artigos na Brotéria u , com os quais a questão ficou defini¬ 
tivamente arrumada. 


81 São, respectivamente, os trabalhos n. M 35 e 64, Veja-se igualmente o trabalho n,° 60. 

,,|!1 São, respectivamente, os trabalhos n. os 58 e 57 da lista anexa, Veja-se igualmente 
o trabalho n,° 36. 

8,1 Esse trabalho foi uma comunicação do P.® Rodrigues ao Congresso do Mundo Por¬ 
tuguês em 10 de Julho de 1940; e saiu nas respectivas actas, sendo também editado autòno- 
mamente, no Porto. Cfr, n,° 69 da lista anexa, , 

" São os trabalhos n.°" 65 e 66 da lista anexa. 




Entre a produção histórica avulsa do P.° Francisco Rodrigues, 
devem ainda mencionar-se dois artigos que escreveu para o 
Arquivo Histórico de Portugal* 5 e a colaboração que deu às duas 
agremiações científico-literárias a que pertencia: a Associação dos 
Arqueólogos Portugueses e esta veneranda Academia Portuguesa 
da História. Nos trabalhos daquela Associação, e sob a epígrafe 
de XJm mártir da restauração de 1640 , publicou um importante 
estudo sobre o P. 6 Francisco Soares, lusitano ; e, nos Anais da 
Academia, deu a lume um dos seus mais extensos estudos mono¬ 
gráficos, sobre A Companhia de Jesus e a Restauraçao de Portugal, 
assim como a tradução dum notável trabalho do académico corres¬ 
pondente alemão P. e Georg Schurhammer sobre O descobrimento 
do Japão pelos portugueses no ano de 1543 s \ Supomos que ficou 
inédita, no entanto, uma comunicação que nesta mesma Academia 
apresentou, em sessão de 28 de Novembro de 1945, sobre O dou¬ 
toramento dum príncipe na Universidade de Évora (pequeno 
quadro histórico do reinado de D, João FJ 38 . 

Toda esta extensa produção bibliográfica avulsa do P. Fran¬ 
cisco Rodrigues sobre temas de história seria suficiente para lhe 
granjear um lugar de relevo na historiografia nacional, mas a 


88 São os trabalhos n. os 48 e 61 da lista anexa. 

Éo trabalho n.° 60 da lista anexa, 

87 São os trabalhos n, 0B 61 e 67 da mesma lista. 

«• Cfr. Boletim da Academia Portuguesa da História, Nono ano (1945). Lisboa, 1946, 
págs, 131432. 


| verdade é que essas dezenas de trabalhos representam apenas uma 

pequena parcela do seu grande labor de 40 anos, que foi a con¬ 
fecção da sua monumental História da Companhia de Jesus na 
Assistência de Portugal 

Tendo começado a trabalhar, como já dissemos, em 1911, só 
ao cabo de 20 anos de aturadas investigações em arquivos portu¬ 
gueses e estrangeiros trouxe a público os dois primeiros volumes 
dessa obra, que formam logo, só por si, um importante conjunto 
de quase 1500 páginas, recheadas de erudição e de dados preciosos 
sobre a vida da Companhia nos primeiros tempos da sua insta¬ 
lação em Portugal. 

Do prólogo que antecede o volume I, vê-se que o P.° Rodrigues 
tinha o projecto, algo ambicioso, de escrever uma história da Com¬ 
panhia em todas as províncias da Assistência portuguesa, isto é, 

não só na Província de Portugal, «que foi a primeira de todas as 

I 

[ Províncias da Companhia, e se alargava a todo o reino e ilhas 

| adjacentes e às missões da África Ocidental e Setentrional», mas 

| também nas «outras Províncias e Vice-Províncias, que sob a in¬ 

fluência de Portugal se constituíram nas imensas regiões da Amé¬ 
rica portuguesa e do remoto Oriente, quais são as Províncias ou 
| Vice-Províncias do Brasil e do Maranhão, as duas de Goa e do 

Malabar e as' do Japão e da China» 39 . Mas, deste grandioso pro- 


i 

| •' Cfr, Francisco Rodrigues, História da 'Companhia de Jesus na Assistência de Por- 

| tugal, tomo I, vol. I (Porto, 1931), pág. VIII. 
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jecto, teve de contentar-se — e já não foi nada pouco — com deixar 
quase concluída a parte respeitante à Província de Portugal (me¬ 
trópole, ilhas adjacentes e missões da África Setentrional e Oci¬ 
dental) ; e, das outras províncias da Assistência portuguesa, pouco 
mais pôde referir do que a colaboração que lhes foi dada pela 
Província-Mãe, no envio constante de missionários formados nos 
colégios da Metrópole. 

Os dois volumes saídos em 1931 — e que formam, no seu con¬ 
junto, o tomo I da obra - são subordinados à epígrafe A fundação 
da Província portuguesa e abrangem o período de 20 anos que vai 
desde 1540 a 1560 10 . Aparecem enriquecidos com uma preciosa 
«prefação bibliográfica», em que se dá pormenorizada notícia de 
todos os trabalhos de conjunto ou monográficos, publicados até 
então, com interesse para a história da Companhia em Portugal, 
e com uma extensa «Introdução histórica», em que se traçam as 
grandes linhas do quadro sócio-político e religioso-cultural do Por¬ 
tugal do século XVI, no advento da Companhia de Jesus e sua 
instalação entre nós. Na parte expositiva, trata-se aí longamente 
da fundação da Companhia, da sua aprovação pontifícia, da sua 
estrutura interna e das suas primeiras actividades, para se falar 
seguidamente do seu estabelecimento em Portugal, das suas pri¬ 
meiras casas, da formação cultural e religiosa dos seus membros, 
da sua actividade apostólica, das suas primeiras dificuldades e 


*“ Veja-se a lista bibliográfica anexa, n, 08 42 e 43. 


provações, do ensino e educação da juventude nos seus colégios, 
dos primórdios da sua acção missionária em África e dos seus 
grandes benfeitores neste período. 

A obra é continuada em 1938 e 1939, com o aparecimento dos 
dois volumes que formam o tomo II e que abrangem a história da 
Província portuguesa no período de 55 anos que vai de 1560 a 
1615 41 . Relata-se nestes dois volumes, segundo a sua própria su- 
bepígrafe, a Acção crescente da Província portuguesa neste período, 
falando-se da progressiva expansão da Companhia em Portugal, 
da vida interna da Província, da actividade sacerdotal exercida 
pelos jesuítas portugueses, da sua acção no domínio das letras, das 
ciências e da pedagogia, da sua influência na Corte e da sua mis- 
sionação em terras de África. 

São de 1944, seguidamente, os dois volumes que formam o 
tomo III e que tratam de A Província portuguesa no séc. XVII, 
ou, mais rigorosamente, no período que vai de 1615 a 1700 42 ; e 
neles se trata, dentro dum esquema semelhante ao dos volumes 
anteriores, da acção desenvolvida pela Companhia, durante esse 
período, na vida cultural e na vida política da Nação —com par¬ 
ticular incidência no que respeita à Restauração de 1640—, dos 
antecedentes que levaram ao desdobramento da Província em 
duas, no tempo de D. João IV, e sua posterior reunificação, e da 
acção das missões africanas durante o séc. XVII. 


41 Veja-se a lista bibliográfica anexa, n. 08 54 e 55, 
48 Veja-se a lista bibliográfica anexa, n.°“ 62 e 63. 
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Do último tomo, infelizmente, já não pôde o P.° Francisco 
Rodrigues publicar senão, em 1950, o volume I, que fala das vir¬ 
tudes, do apostolado interno e missionário, e das actividades cul¬ 
turais de A Província portuguesa no sêc. XVIII, isto é, de 1701 a 
1760 No volume II, com o qual deveria ficar concluída a obra 
na parte respeitante à Província portuguesa, propunha-se o autor 
tratar dos precedentes que levaram à extinção da Ordem em Por 
tugal e seus domínios e consequente expulsão dos seus membros 
pelo omnipotente ministro de D. José I, em 1759 a . 

Ficou incompleta a obra; mas a parte que o seu autor con¬ 
seguiu concretizar foi bastante para o elevar a um lugar proemi¬ 
nente, no conjunto dos grandes historiadores portugueses; e foi 
bastante, sobretudo, para deixar confirmado o que, com tão filial 
devoção ao seu Instituto e tão acendrado patriotismo, o P.° Ro¬ 
drigues afirmava, no prólogo do volume I: «... Não ha por certo 
Assistência da Companhia, que se possa justamente ufanar de tão 
gloriosa e ampla história. Mas toda essa grandeza e glória per¬ 
tence como por direito próprio a Portugal. A história da Com- 


« Veja-se a lista [bibliográfica anexa, n.° 69, 

« Segundo informa o seu biógrafo P.° José Leite, «o P.® Rodrigues, como fruto da sua 
diligência, deixou imponente colecção documental de cerca de duzentos maços, constituídos 
principalmente por fotografias. Compreendem fotocópias, totais ou parciais, de obras im¬ 
pressas mas raras, e fotocópias de documentos de arquivos portugueses, espanhóis, franceses, 
belgas e italianos, além do Arquivo Romano da Companhia de Jesus. De todo este material 
existe um índice começado pelo P.° Carlos da Silva Tarouca S. I. Muito é de desejar que se 
venha a terminar esse índice/para facilitar o uso de tão importante colectftoea». Cfr, Arctívum 
Historicum Societatis lesu, vol. e fase. cit,, pág. 748. 




panhia de Jesus, neste campo determinado de sua acção, esteve 
sempre tão travada com a história de Portugal e de suas conquistas 
e missões, que é necessàriamente parte relevante da nossa história 
nacional, e forma, pelas empresas que a Companhia realizou, um 
dos timbres mais ilustres da nação portuguesa» 45 . 



$ * 


Muito diferente na origem, mas muito igual na fidelidade à 
vocação religiosa e à vocação científico-literária, é a vida do 
P.° Carlos da Silva Tarouca, membro ilustre que foi também da 
Companhia de Jesus e sucessor do P.° Francisco Rodrigues na 
titularidade da cadeira n.° 15 desta Academia. 

Dez anos mais novo que o seu antecessor, o P. e Silva Tarouca 
nasceu em 18 de Março de 1883, em Czech, na Morávia, então per¬ 
tencente ao Império Autro-Húngaro, e descendia, por vários ramos 
da linha paterna e da linha materna, da primeira nobreza por¬ 
tuguesa e da primeira nobreza da Europa Central. 

Foi na primeira metade do século XVIII que um ramo da 
ilustre família dos Condes de Tarouca se fixou em Viena de Áustria, 
ligando o seu nome a alguns feitos militares e políticos de grande 


4 “ Cfr, Francisco Kodrígues, oh., tomo e vol cit>, pág. VIII. 
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relevo na história do Império Central e ligando o seu sangue a 
algumas das primeiras casas feudais da nobreza europeia. 

Conta-nos o próprio P.° Carlos da Silva Tarouca, num dos 
seus escritos históricos 46 , que a 4 de Novembro de 1715 partia se- 
cretamente de Lisboa, com destino a Europa Central, o Infante 
D. Manuel, irmão de El-Rei D. João V. Acompanhava-o um amigo 
dedicado, Manuel Teles da Silva, filho do 4.° Conde de Tarouca, 
João Gomes da Silva, ao tempo embaixador de Portugal na Haia, 
e neto paterno do l.° Marquês de Alegrete e 2.° Conde de Vilar 
Maior, de quem usava exactamente o mesmo nome e apelidos 
(Manuel Teles da Silva) 47 . 

Descendo o Tejo numa barca de pescadores, os dois nobres 
emigrantes tomaram em pleno mar um navio de guerra inglês, que 
os levou à Holanda, de onde seguiram, sem demora, provavelmente 


« Carlos da Silva Tarouca, A conversão dum príncipe protestante alemão e os seus 
descendentes portugueses (Frederico Guilherme, Duque de Holstm e suas filhas), na revista 
BroUria, vol. XXVIII (1939), págs. 520 a 530. As presentes notas foram extraídas deste 
trabalho e da «introdução», da autoria também do P.° Tarouca, à Correspondência entre o 
Duque Mamiel Teles da, Silva e Sebastião José de Carvalho, nos Anais da Academia Portuguesa 
da História, II série, tomo 0, págs, 281 e seguintes. 

,u O titulo de Conde de Tarouca, criado por D. Manuel I em 24 de Abril de 1499, em 
favor de D. João de Meneses, governador e capitão-mor de Tânger, mordomo-mor de 
D. João II e de D. Manuel, e grão-prior do Crato, veio a caber, por morto do 8.® Conde 
(D, Duarte Luls de Meneses) a sua filha D, Joana Rosa de Meneses. Por virtude do casa¬ 
mento com esta senhora, passou então a usar o título do 4.° Conde de Tarouca seu marido 
João Gomes da Silva, filho segundo de Manuel Teles da Silva, l.° Marquês de Alegrete 
(titulo criado em seu favor por D, Pedro II em 19 de Agosto de 1687, por ocasião das se¬ 
gundas núpcias do Monarca com a Princesa Maria Sofia de Neuburgo, que Manuel Teles da 
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recomendados e auxiliados pelo Embaixador Conde de Tarouca, 
para Paris e Viena de Áustria, tendo chegado a esta cidade a tempo 
ainda de tomar parte na campanha contra os Turcos, que culminou 
com a grande vitória do Príncipe Eugênio de Sabóia na batalha de 
Peterwardein, em 17 1 6 48 , e com a conquista de Belgrado em 
17 1 7 40 . 

Aureolado com a participação nestes triunfos militares, fixaria 
Manuel Teles da Silva, alguns anos depois, residência em Viena, 
quando seu pai, o 4.° Conde de Tarouca, foi transferido da Haia 
para essa capital, em 1726, como embaixador do nosso País; e, 
de tal modo se evidenciou, pelo seu talento, pelo seu saber e pelo 
seu bom senso político, qne em breve ascenderia a postos da mais 
alta responsabilidade e confiança junto da Corte Imperial: — Em 
1735, receberia de Carlos VI o título de Duque do Império; e, a 


Silva foi encarregado de ir buscar a Heidelborg) e 2.° Conde de Vilar Maior (título criado 
por D, João IV em 27 de Janeiro de 1653 em favor de Fernão Teles da Silva, governador da 
Relação do Porto, regedor das Justiças do Reino e figura destacada no movimento de 1640). 

Foi, pois, um filho de João Gomes da Silva e de D. Joana Rosa de Meneses (4, 08 condes 
de Tarouca), de nome Manuel Teles da Silva (como o avô paterno) que em 1715 acom¬ 
panhou o Infante D. Manuel e veio a dar origem ao ramo austríaco dos Taroucas. 

« Peterwardein ou Petrovaradin, cidade sobre o Danúbio, na Eslavónia, actual Ju¬ 
goslávia. A batalha de Peterwardein teve lugar em 5 de Agosto de 1716. 

11 Belgrado, conquistada aos Turcos em 1717 pelo Príncipe Eugênio, conservou-se na 
posse da Áustria até 1739, Nesse ano, pelo chamado Tratado de Belgrado (18 de Setembro 
de 1739), celebrado entre a Rússia, a Áustria e a Turquia, a Áustria restituiria Belgrado aos 
Turcos, assim como as partes da Bósnia, Sérvia e Valáquia que lhes tinham sido retiradas 
pela Paz de Passarowitz, em 1718. Só em 1840 Belgrado voltou a ser integrada no Império 
áustro-hángaro. 
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partir de 1740, com a ascensão ao trono da toda poderosa Maria 
Teresa de Áustria, tornar-se-ia o conselheiro político preferido da 
Soberana, pela lealdade, isenção e objectividade com que se pro¬ 
nunciava junto dela sobre os mais delicados problemas da gover¬ 
nação. Confiou-lhe Maria Teresa, logo em 1740, o cargo de presi¬ 
dente da Chancelaria dos Países Baixos e, alguns anos mais 
tarde, em 1745, o de presidente da Chancelaria da Itália; e quis 
dar-lhe um testemunho mais concreto ainda da sua gratidão, ao 
atribuir-lhe uma dotação de 50000 florins por ocasião do seu 
casamento, em 1740, com Joana Amabília de Holstein, senhora 
da mais alta estirpe nobiliárquica, filha do Príncipe Frederico 
Guilherme de Holstein, que se tinha coberto de glória, tal como 
o seu novo genro português, nas batalhas de Peterwardein e de 
Belgrado. 

É deste consórcio entre o Duque Manuel Teles da Silva e Joana 
Amabília de Holstein que parte o ramo austríaco dos Taroucas, que 
se ligaria ainda, ao longo de várias gerações, com algumas das 
maiores casas fidalgas da Europa Central e de que havia de nascer, 
em 1883, o nosso homenageado de hoje 50 . Foram seus pais o Conde 
Francisco José da Silva Tarouca, descendente desta nobre estirpe, 
e a Princesa Gabriela.de Schwarzenberg, em quem, por seu turno, 


50 Sqbre o ramo austríaco dos Taroucas (descendência do Duque Manuel Teles da Silva), 
publicou o pai do P.« Carlos da Silva Tarouca, o Conde Francisco José da Silva Tarouca, um 
impor tan te estudo, que encontrámos várias vezes citado mas não pudemos compulsar. 
Dia Silvas in Oestemich — Em Beilrag mr Geschichte ãieses Hauses (Wien, 1899). 


convergiam as linhas genealógicas de duas das mais famosas casas 
feudais bávaras, pois era filha do Príncipe Carlos de Schwarzen¬ 
berg 51 e da Princesa Guilhermina de Oettmgen-Wallerstein 52 . 

Nasceu, assim, em berço de ouro, no seio duma família re¬ 
cheada de pergaminhos da primeira e mais velha nobreza portu¬ 
guesa e europeia, o P.° Carlos da Silva Tarouca. Mas, educado por 
seus pais, desde a mais tenra idade, no puro amor de Deus e no 
desapego dos bens e honrarias deste mundo, cedo sentiu o chama¬ 
mento divino e prontamente se entregou a esse chamamento, com 
todo o entusiasmo e toda a generosidade da sua juventude, Efec- 
tívamente, terminados os seus estudos secundários em Julho de 
1901, no Colégio de Kalksburg, nos arredores de Viena, deu en¬ 
trada no noviciado da Companhia de Jesus logo em Setembro 
imediato, com 18 anos de idade, professando na Casa de Provação 
de S. ta Andrá, na Caríntia, onde, dois anos volvidos, faria os pri¬ 
meiros votos solenes de pobreza, obediência e castidade. Cursado 
o juniorado, fez seguidamente os .seus estudos de Filosofia em 
Pressburg 53 ; exerceu o magistério durante alguns anos no mesmo 


M Schwarmberg é uma casa feudal da Média-Francónia (Baviera), originária do 
século XXI. O avô materno do P.° Silva Tarouca, além de Príncipe de Schmrzenberg, osten¬ 
tava ainda os títulos de Lmdgrave de Kleggau e de Conde de Suk. Cfr, as edições da época 
do Almmach de Gotha. 

55 Oettingen é uma casa feudal da Suábia (Baviera) , originária do século XI, que se 
desdobrou no século XVI em dois ramos: Oetlingen-Spielberg e Oettíngen-Wallerstein. Cfr, 
igualmente o Almmach de Gotha. 

!s Actual Bratislava, capital da Eslováquia. 
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Colégio de Kalksburg onde tinha sido aluno; e frequentou final¬ 
mente a Teologia na Universidade de Innsbruck. 

Uma vez ordenado sacerdote, o P. 6 Silva Tarouca passou a 
dedicar-se, com aprovação dos seus superiores, a trabalhos de in¬ 
vestigação histórica e pesquisa arquivística, para que vinha reve¬ 
lando, desde os seus tempos de estudante, particular vocação. 
Trabalhou primeiramente em Munique com o insigne historiador 
Hartmann Grisar; e passou depois para Roma, onde se tornou 
frequentador assíduo da Biblioteca Vaticana, colaborando com 
historiadores da craveira de Cari Erdmann, Enrico Carusi e Bruno 
Katterbach na publicação de valiosos textos inéditos referentes à 
história da Igreja na Idade Média. Uma dessas publicações, saída 
a lume em 1929 54 , mereceu-lhe a alta distinção de receber pessoal¬ 
mente do Papa Pio XI, lado a lado de Erdmann e Carusi, a me¬ 
dalha de ouro comemorativa daquele ano-medalha que ele logo 
ofereceu ao famoso santuário de Nossa Senhora Mater Admirahilis , 
de Kalksburg. 

Já desde uns anos antes, aliás, ocupava o P.° Silva Tarouca 
em Roma um lugar de grande relevo cultural, pois fora-lhe con¬ 
fiada, a partir de 1926, a cátedra de História Eclesiástica , da Facul¬ 
dade de Teologia da Universidade Gregoriana; e quando, anos 
depois, foi criada como Faculdade autónoma, na mesma Univer- 


« £ a obra n,° 5 da lista bibliográfica anexa a este trabalho. 


siclade, a Faculdade de História Eclesiástica, ficou a pertencer-lhe 
nela a cátedra de História da Idade Média , tendo igualmente re¬ 
gido, em acumulação, a de Fontes do Direito Canónico. 

Durante a longa permanência em Roma, que ocupa toda esta 
primeira fase da sua vida de sacerdote da Companhia de Jesus, 
o P.° Silva Tarouca foi chamado repetidas vezes a exercer, ao lado 
das suas funções de professor e investigador, algumas missões de 
relevo e responsabilidade. Em 1927, designadamente, foi nomeado 
vice-postulador da causa de beatificação do P. 6 João Filipe 
Roothaan, que foi geral da Companhia de Jesus no segundo quar¬ 
tel do século XIX Bfl ; e, em 1930, foi designado pelo Papa Pio XI 
consultor da Sagrada Congregação dos Ritos para a secção de 
História. Foi nesse ano de 1930, no dia de Nossa Senhora da 
Assunção (15 de Agosto), com 47 anos de idade contados, que fez 
a sua profissão solene na Companhia, em Frascati. 

Outra missão importante de que foi incumbido, ainda neste 
período, relaciona-se com a Constituição Apostólica Deus scien- 
tiarum Dominus , sobre as Universidades e Faculdades de estudos 
eclesiásticos, promulgada por Pio XI em Maio de 1931, pois o 
Geral P. 6 Wladimiro Ledóchowski escolheu-o, no ano imediato, 


!i O P.° João Filipe Roothaan, nascido em Amesterdão em 1785, foi o 21.° prepósito 
geral da Companhia de Jesus, tendo ocupado este cargo desde 1829 até à sua morte em 1853, 
Durante o seu governo, foi reformada a fatio studiorwn. Deve-se-lhe uma edição comentada 
dos Exercícios Espirituais de Santo Inácio (1835) e üm tratado De ratione mditandi (1847). 
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para fazer parte da comissão encarregada de adaptar os estudos 
da Ordem às normas da nova constituição 56 . 

A partir de 1939, com a deflagração da 2.* Guerra Mundial, 
o P." Carlos da Silva Tarouca viu-se obrigado a abandonar Roma 
e a procurar refúgio na terra dos seus maiores. 

Iniciar-se-ia então um novo período da sua vida, tanto no que 
respeita ao seu ministério sacerdotal como à sua actividade de 
historiador e pesquisador dos arquivos. Aquele ministério passou 
a exercê-lo particularmente junto da colónia católica alemã em 
Lisboa, de quem se tornou o confessor preferido; e a actividade de 
estudioso das coisas históricas passou a consagrá-la integralmente, 
com o entusiasmo de quem descobre um mundo novo, aos pro¬ 
blemas da história pátria e ao estudo do inesgotável manancial 
dos arquivos portugueses. 

Adstrito à casa de escritores da Companhia, mais conhecida 
por residência da Bifotévia, obteve, no entanto, dos seus superiores 
todas as facilidades para andar largos períodos por fora, a vas¬ 
culhar os arquivos. Além da Torre do Tombo, tornou-se-lhe então 
familiar o Arquivo do Cabido da Sé de Évora, de onde havia de 
aproveitar material para vários trabalhos históricos; e as ligações 


«« A Constituição Apostólica Deus scimtimm Dominus, do Papa Pio XI, tem data 
de 24 de Maio de 1931 e contém em «anexo» um Regulamento para a boa execução ia C, A. 
f Deus sc, D,», aprovado pela Sagrada Congregação dos Seminários e Universidades com data 
de 12 de Junho do mesmo ano. O texto oficial latino dos dois documentos foi publicado no 
Osservatore Rdmano de 28 de Junho de 1931. Cfr. a respectiva tradução francesa na 
Docmmtatm Catholique, vol. XXVI (Julho-Dezembro de 1931), cols. 196 a 206, 


familiares abriram-lhe as portas do precioso arquivo dos Mar¬ 
queses de Alegrete, geralmente conhecido por «Arquivo da Casa 
Tarouca», onde trabalhou demoradamente. Mas o seu campo de 
trabalho predilecto havia de vir a ser, a partir de Novembro de 
1943, o Arquivo da Casa Cadaval, em Muge, cuja catalogação e 
ordenação tomou a seu cargo, e que foi a fonte documental de 
quase todos os trabalhos históricos que publicou a partir dessa data. 

A soma de trabalhos históricos e de documentos publicados 
nos cinco primeiros anos da sua fixação em Portugal tornara de 
tal forma prestigiado e conhecido nos meios cultos o nome do 
P.° Carlos Tarouca que, em 30 de Outubro de 1944, era feito sócio 
correspondente desta veneranda Academia, a que logo passou a 
dar colaboração assídua, com várias comunicações altamente apre¬ 
ciadas e louvadas pelos seus pares 57 ; e, depois da passagem do 
P. e Francisco Rodrigues à categoria de académico de mérito 58 , 
foi eleito académico de número e seu sucessor na cadeira n.° 15, 
por voto unânime da assembleia dos académicos de número rea¬ 
lizada em 18 de Junho de 195 2 50 . 


87 Dos numerosos trabalhos históricos publicados pelo P.° Tarouca a partir de 1946 
— e de que adiante falaremos —, nada menos de cinco foram «comunicações» apresentadas à 
Academia, respectivamente em 21 de Março de 1946, 14 de Julho de 1946, 4 de Junho de 
1947, 6 de Abril de 1949 e 3 de Dezembro de 1964. Cfr, os correspondentes volumes do 
Boletim da Academia, designadamente o vol. XX (20.° ano, 1966) (Lisboa, 1967), pág, 106. 

88 Cfr. supra, pág, 26 e nota 20. 

88 Cfr, a acta da respectiva sessão no Boletim da Academia Portuguesa da História, 
16.» ano (1962) (Lisboa, 1963), págs, 113 e 114. 
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Em Agosto de 1956, vergado ao peso dum excessivo labor de 
muitos anos e minado pela doença viu-se obrigado a abandonar 
para sempre a actividade literária e científica, transferindo-se para 
a casa de formação de Soutelo, onde passaria em recolhimento e 
oração os dois últimos anos da sua vida. Teve perfeita consciência 
da aproximação do seu fim; e um dos seus cuidados, ao deixar a 
residência da Brotéria , onde tantos anos vivera, foi o de comunicar 
aos seus superiores a direcção do irmão, residente na Áustria, para 
lhe darem notícia da sua morte, quando esta ocorresse. Veio Deus 
chamá-lo ao repouso dos justos em 4 de Setembro de 1958, com 
75 anos de idade e quase 57 de vida religiosa na Companhia de 
Jesus; e, tal como o seu antecessor nesta Academia e seu irmão 
em religião P. e Francisco Rodrigues, ficou sepultado em humilde 
campa rasa no cemitério paroquial de Soutelo. 

Diz um seu biógrafo, em notícia necrológica publicada logo 
após a sua morte, que o P.° Silva Tarouca «era delicadíssimo no 
seu trato e cheio de reconhecimento por qualquer coisa que se 
lhe fizesse»; e cita, a propósito, a alegria e gratidão que ma¬ 
nifestou quando o padre provincial da Companhia lhe comu¬ 
nicou, ao cabo já de longos anos de permanência em Portugal, 
que tinha sido superiormente sancionada a sua transferencia da 
Província jesuíta da Boémia -a que sempre pertencera - para 
a Província portuguesa, em cujo seio ardentemente desejava vir 
a falecer. 

Comenta o mesmo biógrafo esse singelo facto com estas ex¬ 
pressivas palavras, que ficam bem também aqui, a rematar estas 


notas biográficas que lhe consagramos: «Realmente, o Padre Ta¬ 
rouca era português de coração. Quis o Senhor trazê-lo à terra dos 
seus antepassados para nos dar a todos exemplo de muito amor ao 
trabalho e à virtude» oí , 

O P.° Carlos da Silva Tarouca deixou uma bibliografia nume¬ 
rosa e de alto valor científico. Conseguimos reunir notícia de nada 
menos que 52 trabalhos seus, todos eles de índole histórica, que vão 
desde os textos didácticos até à publicação de documentos e desde 
a simples nota ou apontamento histórico até ao trabalho de fôlego 
de investigação histórica, genealógica ou diplomática. Que sai¬ 
bamos — e este facto não deixa de ser curioso num homem de tão 
intensa actividade publicitária--, nunca escreveu, ou, pelo menos, 
nunca publicou um só trabalho sobre qualquer tema estranho à 
História ou às suas ciências auxiliares, mantendo, assim, ao longo 
de toda a sua vida, uma fidelidade absoluta à sua vocação de histo¬ 
riador e investigador dos arquivos. 

Não menos digno de registo, porém, é outro facto que se ve¬ 
rifica na actividade historiográfica deste homem verdadeiramente 


00 Para a confecção desta biografia do P, 8 Tarouca utilizámos, além do supracitado 
trabalho da sua autoria (Cfr, nota é5) e de algumas informações pessoais de quem o conheceu 
em vida, os dados fornecidos pola Grande Encicfapéiia Portuguesa e Brasiteira , em ar¬ 
tigo anónimo, mas da autoria do P.° Acácio Casímiro S, I- (verb, SILVA TAROUCA, 
Padre Carlos da), no vol. XXVIII (Lisboa-Río de Janeiro, s/ data), págs. 895 a 897; e a 
notícia necrológica, também anónima, publicada na revista Jesuítas, ano III, n.° 1 (Janeiro 
de 1969)', de onde extraímos as citações que acabamos de fazer no texto, 
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singular: o seu labor reparte-se, nas duas fases da sua vida a an¬ 
terior e a posterior à sua fixação em Portugal— por dois campos 
de estudo completamente diferenciados, dentro dos quais se en¬ 
cerra e se move como em dois compartimentos estanques: — Nos 
20 anos da sua permanência em Roma, até 1939, o campo exclu¬ 
sivo das suas pesquisas, como aliás da sua actividade docente na 
Gregoriana, é a história eclesiástica, com particular incidência 
quanto ao período que vai do século V ao século XIII; e nos res¬ 
tantes anos da sua vida, vividos em Portugal, as suas atenções 
passam a dirigir-se exclusivamente para a história pátria, aban¬ 
donando de todo o terreno das suas primeiras afeições historio- 
gráficas. 

Este contraste tem, no entanto, uma explicação simples: 
—É que o P. s Silva Tarouca, muito mais do que um historia¬ 
dor - embora o tenha sido, e do mais fino quilate -, foi um pesqui¬ 
sador de arquivos. Não eram os temas de estudo e de investigação 
que o levaram aos arquivos, como acontece a quem é, fundamen¬ 
talmente, historiador; eram, exactamente ao invés, os arquivos que 
o levavam aos temas de estudo e de investigação. Roma e o ma¬ 
ravilhoso Arquivo Vaticano fizeram dele, assim, um grande espe¬ 
cialista de história eclesiástica; mas, segregado desse arquivo e 
transplantado para os arquivos portugueses, o especialista de his¬ 
tória eclesiástica cedeu logo o passo — e não causa surpresa, a 
esta luz, que o tenha cedido totalmente — ao especialista de história 
pátria, preso à sedução do achado arquivístico que projecta luz 
sobre este ou aquele ponto obscuro do nosso passado glorioso. 
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É singular o contraste que a este propósito se verifica entre o 
P.° Silva Tarouca e o seu antecessor na cadeira n.° 15 desta Aca¬ 
demia, o P.° Francisco Rodrigues: — 0 P.° Rodrigues foi um 
homem que viveu para escrever uma obra; que, por via dessa 
obra, andou a peregrinar de arquivo para arquivo; e cujas publi¬ 
cações vão todas bater, de perto ou de longe, directa ou indirecta- 
mente, a essa obra central que absorveu a sua vida inteira e que 
foi a História da Companhia de Jesus em Portugal 0 P.° Silva 
Tarouca, muito diferentemente, foi um homem que viveu da alegria 
de remexer pergaminhos velhos e de vasculhar as riquezas dos 
arquivos, sem as peias dum plano de investigação prévia e sere¬ 
namente gisado, antes saboreando o prazer de se deixar conduzir, 
na escolha dos temas a tratar, pela própria surpresa dos achados. 
Um só tema se vislumbra, efectivamente, em toda a sua obra, que 
parece ter precedido e justificado a pesquisa arquivística: o da 
genealogia e história da sua própria família, que manifestamente 
o prende e interessa e absorve, nos primeiros anos da sua fixação 
em Portugal. Em tudo o mais, parece poder afirmar-se que foi a 
pesquisa arquivística que, na sua obra, precedeu o tema, isto é, 
que foi o documento, o seu estudo, o seu interesse, que precedeu a 
escolha do assunto para o trabalho de construção histórica. 

A produção historiográfica do P.° Silva Tarouca inicia-se com 
a publicação de várias colectâneas de fontes inéditas da história 
eclesiástica e um ou outro pequeno estudo histórico baseado nessas 
fontes. Eundamentalmente, a sua preocupação, nesta primeira 
fase da sua vida de investigador, é dar à luz da publicidade códices 
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e documentos avulsos preciosos da Biblioteca Vaticana —«esse 
paraíso do historiador», como ele lhe chamava 01 — ou documentos 
de outros arquivos, adquiridos em reprodução fotográfica por 
aquela biblioteca. 

Algumas destas publicações são obras de grande tomo, que 
representam um esforço enorme de selecção e pesquisa e um não 
menor esforço de leitura e reprodução. Tal é o caso dos dois vo¬ 
lumes da obra intitulada Exempla scripturarum ... Bibliothecce et 
Tabularii Vaticani, consagrada exclusivamente à publicação de 
códices e pergaminhos avulsos do século XIII pertencentes ao 
Arquivo Papal e em cuja preparação trabalharam também os 
historiadores Bruno Katterbach e A. Pelzer 02 ; e tal é igualmente o 
caso da monumental colectânea Pontificam romanomm diplomata 
papymcea, organizada por ordem expressa de Pio XI e por ele 
louvada e premiada 03 , em que colaboraram, ao lado do P. 6 Tarouca, 
os historiadores Cari Erdmann e Enrico Carusi ° 4 . 

Foi manifestamente a organização destas colectâneas de fontes 
o ponto de partida para a elaboração dos excelentes artigos que 
publicou em várias revistas acerca das antigas epístolas pontifí¬ 
cias oí , o que vem confirmar o que atrás dissemos sobre a prece- 


. 61 Cfr, a «introdução» ao Inventário... do Arquivo do Cabido da Sé de Évora (Évora, 
1940), pág. 9, 

M São os trabalhos n. 08 6 e 7 da lista bibliográfica anexa, 

03 Cfr. supra „ pág. 44. 

64 N,° 5 da lista bibliográfica anexa, 

05 N,® 8 1, 2 e 9 da lista bibliográfica anexa, 


dência da pesquisa arquivística à escolha do tema, na obra histó¬ 
rica do P.° Silva Tarouca. # 

Sucede justamente o mesmo com os trabalhos que o autor 
consagra à figura e à obra do Papa S. Leão I ou S. Leão Magno 86 . 
É a publicação do famoso tomas ou epistala de S. Leão. ao Arce¬ 
bispo Flaviano de Constantinopla, em condenação da heresia do 
monofisismo, que suscita ao P. e Silva Tarouca a publicação de pre¬ 
ciosas observações de ordem histórica, em introdução e notas ao 


““ S, Leão Magno, que era simples diácono quando subiu ao sólio pontifício, ocupou a 
Sé de Roma desde 440 a .461 e deve, sem favor, considerar-se como o maior papa da Anti¬ 
guidade. Homem de extraordinária cultura, exornado do prestígio da santidade e dum no¬ 
tável e equilibrado conjunto de qualidades humanas, soube ser o papa de pulso forte, defensor 
da unidade cristã, num período eriçado de dificuldades, em que o Ocidente se afundava 
politicamente perante as invasões germânicas e em que o Oriente se dividia em controvérsias 
crístológicas. 

Foi no seu pontificado que reuniu o célebre Concílio Ecuménico de Calcedónia (451), 
que condenou o monofisismo, heresia lançada e sustentada por Eutyches, arquimandrita dum 
convento de Constantinopla, que negava a existência simultânea de duas naturezas, divina 
e humana, na Pessoa de Cristo. O erro de Eutyches, aliás, tinha já sido condenado três anos 
antes (448) por Flaviano, patriarca de Constantinopla, após uma reunião com alguns bispos 
orientais. O Papa corroborou a condenação da heresia na sua' célebre Epistuk dogmática ad 
Flavianum; mas Eutyches conseguiu do Imperador Teodósío II a reunião dum conciliábulo 
em Êfeso (449), em que, por processos pouco honestos, fez vingar os seus pontos de vista, 
A Teodósio sucedeu, porém, em 450, o Imperador Marciano, que era, como sua mulher Santa 
Pulquéria, firmemente ortodoxo e que solicitou do Papa S, Leão a convocação dum concílio 
ecuménico, que reuniu efectivamente em Calcedónia, em 451, com a presença de 630 bispos, 
onde a Epistuk ad Flavianum e a sua definição dogmática receberam completa aceitação. Cfr,, 
além dos trabalhos do P.° Silva Tarouca referentes ao assunto (n. oa 4, 10, 11, 12 e 13 da 
lista bibliográfica anexa), Píerre Albers et René Hedde, Manuel áhisioire eccMsiastique, tomei 
(Paris, 1939), págs. 171 a 175; e F. Cayré, A. A., Patrologie et histoire de la théologie, 
tome I (Paris, 1953), págs, 897 a 916. 



texto leonino 67 e que lhe proporcionará ensejo, alguns anos mais 
tarde, para a publicação dum precioso artigo sobre a tradição 
manuscrita do «tomus Leonis » 68 . E o tema arrasta-o, depois, à 
publicação de todas as cartas de S. Leão Magno referentes a 
heresia eutychiana, anteriores e posteriores ao Concílio de Calce- 
dónia 08 , que condenou a mesma heresia e sancionou a doutrina da 
espístola pontifícia já referida 70 . 

A própria actividade docente do P. fl Silva Tarouca na Univer¬ 
sidade Gregoriana, exercida com tanta elevação neste período da 
sua vida, não faz excepção a esta primazia do documento, cio texto, 
da fonte, que assinala toda a sua obra historiográfica. Ê significa¬ 
tivo o facto de o seu primeiro trabalho didáctico ser justamente 
a publicação, em 1930, duma preciosa colecção de fontes da his¬ 
tória eclesiástica, do século V ao século IX, «in usum scholarum» 71 . 
São 540 páginas compactas de textos literários e de textos jurídicos, 
de nada menos de 94 procedências distintas, desde Paulo Orósio e 
S. Patrício, no século V, até Hincmar de Reims, no século IX, 
passando por S. Martinho Dumiense e S. Gregório de Tours, no 
século VI, S. Gregório Magno, Santo Isidoro de Sevilha e S. Fru- 


« Ea obra assinalada com o n,° 10 na lista bibliográfica anexa. 

Ver a lista bibliográfica anexa, n.° 15. 

01 São os trabalhos n, os 12 e 13 da lista anexa, publicados respectivamente em 1934 
o 1935, 

70 Ver sufim, nota G6. 

71 Ver o título completo da obra na lista bibliográfica, n,° 8. 
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tuoso Bracarense, no século VII, e S. Beda Venerável e Adriano I, 
papa, no século VIII, sem esquecer textos jurídicos e jurídico- 
-canónicos dos Concílios da era merovíngia, da Collectio Hispana , 
da Lex wisigothorum, das Fórmulas de Marculfo, das Leges lan- 
gobardorum ou das capitulares de Carlos Magno. 

Mas mais interessante é registar que as suas próprias lições de 
História Eclesiástica, publicadas três anos mais tarde «in usum 
auditorum» 72 , muito longe de serem uma síntese compendiária da 
história geral da Igreja no período que se propõe versar, são ainda, 
e sempre, um verdadeiro trabalho monográfico, em torno dum 
tipo específico de fontes a que, desde anos atrás, prestava especial 
atenção nas suas pesquisas arquivísticas: as epístolas pontifícias 
de conteúdo dogmático. Efectivamente/nesse precioso pequeno 
livro de 190 páginas que são as suas dnstitutiones historia eccle - 
siasticce », o P. 6 Silva Tarouca, depois de consagrar algumas páginas 
introdutórias ao problema do cesaropapismo e das suas principais 
manifestações concretas no império romano-bizantino no período 
que vai do século IV ao século IX, passa a debruçar-se exclusi¬ 
vamente sobre a análise de 20 definições dogmáticas papais pro¬ 
feridas em epístolas pontifícias do mesmo período, para demons¬ 
trar, com textos na mão — e é esse o grande mérito e originalidade 
da obra—, como era irrefragável, já então, a doutrina do magis¬ 
tério universal e infalível do romano pontífice. 


72 É o livro registado sob o n,° 11, na lista anexa, 
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Com a sua vinda para Portugal, em 1939, vai mudar-se, 
porém, e totalmente — como já atrás dissemos —o rumo das suas 
investigações e da sua actividade publicitária. Como única re¬ 
miniscência do seu antigo e intenso labor nos domínios da história 
eclesiástica romano-bizantina, ficou-nos, na revista Brotéria , em 
1940, um pequeno artigo de 14 páginas sobre o Papa S. Leão 
Magno, em comemoração do milésimo quingentésimo aniversário, 
da sua sagração como bispo de Roma, nesse ano ocorrido 73 . 
Mas é tudo! De resto, nas três dezenas e meia de trabalhos que 
há-de publicar desde então até à morte, é a sedução dum mundo 
novo que se encontra presente; e esse mundo novo é a riqueza 
inesgotável e inaproveitada dos arquivos portugueses, que o 
P.° Tarouca passa a explorar febrilmente e que se pressente ter 
pena de já não ter tempo, nem saúde, nem vida para trazer em 
mais larga escala à luz do dia e à apreciação dos especialistas. 

Este regresso saudoso, aos 56 anos de idade, à terra dos seus 
maiores, após uma ausência familiar de mais de dois séculos, vai 
despertar no P.° Carlos da Silva Tarouca, antes de mais nada, o 
natural desejo de conhecer melhor a história da sua família e os 
feitos históricos a que andaram ligados os nomes dos seus ante¬ 
passados. Aliás, as naturais dificuldades de adaptação'ao novo 
meio não lhe permitiam, de momento, abalançar-se a trabalhos 
de grande fôlego e impeliam-no a tomar aquele campo restrito de 


investigações como porta de entrada nos arquivos portugueses e 
como primeiro contacto com a sua riqueza documental. 

Já dissemos atrás que é esta, por certo, em toda a obra do 
P.° Tarouca, a única vez em que o tema precede a pesquisa arqui- 
vística, e não ao invés. Mas cumpre observar que, mesmo neste 
domínio, o nosso biografado não tem a preocupação de realizar 
obra de conjunto, dentro dum plano prèviamente traçado. Não é 
tanto a pura genealogia que lhe interessa, em estudo exaustivo de 
linhas e costados da sua nobre ascendência e das famílias com ele 
aparentadas, mas tão-sòmente a genealogia como meio de chegar 
ao conhecimento da vida e obra dos seus maiores e dos feitos mar¬ 
cantes em que deixaram o seu nome ligado à história pátria. 

A sua primeira publicação em Portugal, ainda no ano de 1939, 
refere-se justamente aos sucessos históricos que determinaram a 
fixação, em Viena de Áustria, do seu antepassado Manuel Teles 
da Silva e ao seu casamento, em 1740, com a filha do Príncipe 
alemão Frederico Guilherme de Holstein, que se tinha convertido 
do Protestantismo ao Catolicismo e que, como o seu genro portu¬ 
guês, servira o exército imperial na guerra contra os Turcos 74 . 

Excepção feita ao pequeno artigo sobre S. Leão Magno, já 
atrás assinalado — e que, como vimos, foi ditado por meras razões 
de oportunidade—, giram ainda exclusivamente em torno do 


i‘ Éo trabalho n,° 17 da lista bibliográfica anexa. Cfr, também stipm, pág, 42 e 


79 É o trabalho n.° 20 da lista anexa. 


nota 46, 
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mesmo tema —a história e a genealogia da sua família —todos 
os trabalhos que publica nos dois anos imediatos, em 1940 e 1941. 
As comemorações do 3.° Centenário da Restauração, então em 
curso, ditam-lhe a delimitação do campo daquelas investigações 
genealógicas e históricas; e é o tema de algumas figuras gradas 
da Restauração ligadas à sua família que lhe prende sobretudo a 
atenção, como acontece nos artigos História da raça—História da 
família, Antepassados portugueses da Rainha Dona Luísa de 
Gusmão, 0 Alferes-mor da Restauração Fernão Teles ãe Meneses 
e A tragédia dum precursor português de Cristóvão Colombo: 
Fernão Teles de Meneses — artigos estes todos eles vindos a lume 
na revista Brotêria n . 

A partir de 1942, porém, o P.° Silva Tarouca, já mais familia¬ 
rizado com o meio, com a língua e com os arquivos portugueses, 
vai alargar a outros domínios a sua actividade publicitária. A his¬ 
tória e a genealogia dos Taroucas continuam a ser, ainda nesse 
ano e no imediato, a preocupação central das suas investigações 
arquivísticas — e o tema, aliás, nunca mais deixará de o prender, 
em maior ou menor escala, até à sua última publicação, em 1955 —; 
mas os achados arquivísticos que se lhe vão deparando começam 
a conduzí-lo para publicações de âmbito mais vasto. Com efeito, 
são ainda a genealogia e a história dos Taroucas que lhe suscitam, 

« Suo os trabalhos n, ú « 18 19, 21 o 22, respectívamente, da lista bibliográfica anexa, 
0 artigo História, da raça — História da familia trata da genealogia dos Tolos o das origens 
da Casa Tarouca. 
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em 1942, um substancioso artigo sobre A Graça de Santarém , 
igreja fundada por um antepassado seu, D. João Afonso Telo de 
Meneses, conde de Ourém, no ano de 13 8 0 70 e uma notícia histórica 
acerca de 0 cartulârio do mosteiro de Santa Clara de Vila do 
Conde 77 — cartulário que mais tarde há-de vir a publicar na ín¬ 
tegra 78 ; mas as pesquisas sobre a genealogia e a história da sua 
família tinham-no levado até ao arquivo particular da Casa 
Tarouca 7 ®, onde o acaso lhe faz deparar várias Cartas inéditas de 
D. João IIj D. Manuel D . João III, Vasco da Gama e Tristão da 
Cunha , pertencentes à Colecção Aguilar, hoje integrada naquele 


70 É o trabalho n,° 25 da lista anexa, saído a lume, como todos estes primeiros estudos 
portugueses do P.° Tarouca, na revista Brotéria. 0 artigo é escrito a propósito do túmulo de 
Pedro Álvares Cabral e de sua mulher D, Isabel de Castro, que era tetraneta dos fundadores 
da Graça, Tem em apêndice uma árvore genealógica dos Teles de Santarém, de que des¬ 
cendem os Condes de Tarouca, 

lí muito curiosa, neste artigo, a estranheza e admiração do P.° Tarouca perante 
a inscrição que se encontra no túmulo de Álvares Cabral e de sua mulher, e em que esta, 
mal citando secamente o nome do marido, não se esquece de pôr em destaque a sua (dela) 
elevada condição social e de esclarecer que a capela é dela (e não dele, entenda-se): 
«A quy jaz pedraluarez cabral e dona Isabel de Castro sua molher cuja he esta capella e 
de todos seus erdeyros aquall depois da morte de seu marido foy camareyra da Ifanta 
dona maria fylha dei rei dÕ João noso senor ho terceyro deste nome». 

77 Ver a lista bibliográfica anexa, n.° 26, lí uma notícia minuciosa de dois cartulários 
do antigo mosteiro de Vila do Conde, o mais antigo dos quais mandado fazer pela Abadessa 
D, Maria de Meneses. A mulher do Infante D, Afonso Sanches, Teresa Martins, que com 
seu marido fundou o mosteiro de Vila do Conde, era do tronco de D. Telo Peres, de onde 
procedem os Taroucas, 

71 Obra n.° 43 da lista bibliográfica anexa. 

70 Arquivo dos Marqueses de Alegrete, geralmente conhecido por Arquivo da Casa 


Tarouca, 
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arquivo 80 , que logo lhe fornecem tema novo para um artigo na 
Brotéria, a acompanhar a respectiva publicação 81 . E é ainda o 
Arquivo Tarouca que lhe fornece material, em 1943, para o artigo 
intitulado Conselhos dum Ministro de D. Pedro II para seu filho, 
reitor da Universidade de Coimbra 82 e para o estudo que há-de 
publicar mais tarde, em 1948, sobre A «Magna Charla?/ da história 
de Tarouca (séculos XV~XVII)»\ 

A partir de 1943 e 1944, começam a tornar-se-lhe familiares, 
abrindo novas perspectivas à sua actividade publicitária, outros 
arquivos portugueses, particularmente o Arquivo da Casa Cadaval 
e o Arquivo do Cabido da Sé de Évora. Neste último, de cuja in¬ 
ventariação e organização foi incumbido em 1944 pelo Arcebispo 
D. Manuel Mendes da Conceição Santos, iria o P. 0 Tarouca en¬ 
contrar material para a publicação de alguns importantes tra¬ 
balhos, saídos a lume, especialmente, na revista A Cidade de 
Évora u , sem prejuízo da elaboração do respectivo Inventário , que 


80 A colecção documental da Casa Agnilar foi integrada no Arquivo Tarouca pelo 
casamento de D. Eugênia de Aguilar com Fernão Teles da Silva, último marquês de Penalva, 
no ano de 1834, 

81 Obra n.° 23 da lista bibliográfica anexa. 

82 São os conselhos que o 1,° Marquês de Alegrete e 2.» Conde de Vilar Maior, Manuel 
Teles da Silva, dirige ao filho, Nuno da Silva Teles, reitor da Universidade, em carta datada 
do 2 de Outubro de 1694, Como se vê, trata-se ainda dum trabalho relacionado com a 
história da família Tarouca, É a obra n.° 27 da lista bibliográfica anexa. 

83 Cfr. a lista bibliográfica anexa, dbra n.° 46. 

M 0 seu primeiro trabalho sobre Évora saiu em 1944, na citada revista, e incide sobre 
Os mis antigos documentos do Arquivo do Cabido de Évora (obra n.° 30 da lista anexa), 


fez editar em 1946 8B ; mas é sobretudo no Arquivo Cadaval, em 
Muge, que as suas atenções e as suas predilecções se vão fixar, a 
partir de 1943, daí extraindo material para quase todas as suas 
demais publicações até 1955 8G . 

O primeiro achado arquivístico feito na Casa Cadaval que dá 
à publicidade, ainda no ano de 1943, são os Fragmentos duma 


Saíram seguidamente, na mesma revista, um estudo sobre A Igreja dos Lóios, em Évora 
(lista anexa, n,° 32); outro sobre As origens da Ordem âos Cavaleiros de Évora (Avisj, 
segmtlo as carias do Arquivo da Sé de Évora (lista anexa, n,° 40); e outro, ainda, sobre 
Um treskdo original do foral de Évora do ano de 1257 (lista anexa, n,° 41). Também na 
revista Brotéria publicou o P,° Tarouca um estudo que, respeitando à história de Évora, não 
deíxa também de estar relacionado, como tantos outros, com a genealogia e história da sua 
família: S. Manços, primeiro bispo de Évora ? Tradição local autêntica ou falsificação siste¬ 
mática de fontes} (lista anexa, n,° 36). 

“ s O Inventário das cartas e códices manuscritos do Arquivo do Cabido da Sê de Évora, 
que o director da Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora, na pequena nota prévia 
que para eles escreveu, qualificou de «inestimável instrumento de cultura, não só pelo alto 
valor técnico da sua execução, como pela natureza do material que o constitui», saiu a lume 
em Évora, no referido ano, e é a obra n,° 34 da lista bibliográfica anexa. 

" No prefácio à sua edição da Crónica áe D, Dinis (segundo o texto inédito do Códice 
Cadaval 966), de que falaremos adiante, o P.° Carlos da Silva Tarouca, depois de nos dizer 
que se encontra, desde Novembro de 1943, «graças ao amável convite da Marquesa de Cadaval, 
ocupado com a inventariação da biblioteca pertencente à Casa Cadaval», acrescenta o se¬ 
guinte: a principal riqueza desta biblioteca são os papéis coligidos pelo 1,° Duque de 

Cadaval, que, nos 60 anos em que dirigiu a política do Reino, teve ocasião de formar uma 
escolhida colecção dô cartas e documentos, quer originais quer cópias, importantíssimos para 
o estudo da História de Portugal nos reinados de D. João IV, Afonso VI e Pedro II. Viva- 
mente interessado por todos os aspectos da história pátria, o Duque comprou ou recebeu 
como presente, diversos manuscritos do século XV, e seguintes, por exemplo, uma parte da 
biblioteca do Chantre de Évora, Manuel Severim de Faria, uma grande colecção de obras de 
ciência militar, pertencentes ao General Diogo Gomez de Figueiredo, mais conhecido como 
compilador de uma das muito raras obras de Genealogia, escritas no século XVII, que têm 
autoridade. Há, além disso, na Biblioteca Cadaval três manuscritos que trazem a assinatura 
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agenda autógrafa de D. João IV 1 , logo seguidos dum estudo sobre 
A preparação do l. a de Dezembro de 1640 nas cartas reais do Ar¬ 
quivo CadavaV 8 ; e daí em diante, e por um período de 10 anos, 
quase não passa um ano que não nos brinde com a publicação de 
uma ou mais preciosidades daquele arquivo, ou com a publicação 
de estudos históricos estruturados no respectivo fundo documental: 
— Em 1944, designadamente, publica um trabalho sobre a Família, 
nascimento e infância de D . João IV, com base em documentos 
inéditos daquele arquivo 89 ; em 1945, dá conhecimento de várias 
Cartas inéditas dum embaixador de D, Pedro II na Alemanha, 
publicando, sob essa epígrafe, as cartas que encontrara no mesmo 
arquivo, da autoria do l.° Marquês de Alegrete, Manuel Teles da 
Silva, e datadas de 1687"; em 1946, dá notícia de Os livros genea¬ 
lógicos de Diogo Gomes de Figueiredo, general de Artilharia (1684), 
pertencentes ao mesmo fundo arquivístico flX ; em 1947, além dum 



autógraia do grande Arcebispo de Lisboa, D, Rodrigo da Cunha (j 1643), sendo um deles o 
cód, Cadaval 966, que interessa directamente ao conteúdo deste trabalho», Cfr, ob. cil. 
págs, 10 e 11. 

0 1,° Duque de Cadaval, aqui referido pelo P.° Tarouca, foi D, Nuno Álvares Pereira 
de Melo (n. 1638 e \ 1727), filho de D, Francisco de Melo, 3.° marquês de Ferreira, ministro 
de D. João IV, O título de duque de Cadaval foi criado por D. João IV, em favor de 
D. Nuno, em 18 de Julho de 1648. 

" Éa obra referida sob o n,° 28, na lista bibliográfica anexa, 

88 Cfr. a lista bibliográfica, n,° 29, 

11 Éa obra n.° 31 da lista bibliográfica, 

00 E a obra n.° 33 da mesma lista bibliográfica. 

01 Cfr. a transcrição feita atrás, na nota 86, Este trabalho tem o n.° 37 na lista biblio¬ 
gráfica anexa. 
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breve apontamento sobre Alvoradas de crítica histórica em Por¬ 
tugal, escreve sobre O Livro do Duque — O «Missing Link »entre 
os nobiliários medievais e os livros genealógicos modernos 92 e 
publica também uma pormenorizada notícia sobre os 28 códices da 
Biblioteca Cadaval que contêm Crónicas dos Reis de PortugaV 3 ; 
em 1948, disserta sobre o paradeiro de 0 rol dos milagres do Beato 
Nuno Álvares Pereira, escrito por Gomes Fanes de Azurara H ; 
e em 1949 revela-nos, da mesma procedência documental, a exis¬ 
tência de Uma história de Portugal no século XV e a sua 
autora™. 

O seu principal achado no Arquivo da Casa Cadaval foi, po¬ 
rém, sem dúvida nenhuma, o códice 965, que contém a Crónica 
dos sete primeiros reis de Portugal 

Como é sabido, o saudoso Dr. Artur de Magalhães Basto tinha 
revelado em 1942, num Congresso realizado no Porto 90 o apareci¬ 
mento, num códice inédito e desconhecido da Biblioteca Municipal 


# São os trabalhos indicados sob n. 09 38 e 39, na lista anexa, 

M Ê o trabalho n,° 42 da lista bibliográfica anexa, saído a lume na Revista Portuguesa 
de História, 

u Ê o trabalho n.° 46 da lista anexa, 

" Éa obra n.° 48 da lista anexa, Trata-se dum estudo em que se dá notícia de dois 
volumes manuscritos da Biblioteca Cadaval com uma tradução portuguesa da obra de Marco 
António Cócio Sabólico, intitulado Historia desão Mmão criado. A tradução deve-se a 
D. Leonor de Noronha; e, num dos manuscritos, encontram-se trechos introduzidos pela 
tradutora e referentes à história pátria. 

O Congresso Luso-Espanhol para o Progresso das Ciências, realizado no Porto, de 
18 a 24 de Junho de 1942, 
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daquela cidade, duma Crónica dos cinco primeiros reis de Portugal 
de autor anónimo e começada a elaborar em 1419 <J7 ; e deu à es¬ 
tampa esse manuscrito três anos mais tarde 9 \ 

Não tinha passado ainda um ano sobre esta sensacional des¬ 
coberta quando 0 P. 6 Silva Tarouca, logo nos seus primeiros con¬ 
tactos com a Biblioteca Cadaval 8 deu com uma nova cópia da 
mesma crónica, que leva vantagem sobre a do Porto, não só por 
ser mais antiga 100 , mas sobretudo por abranger os reinados, não 
apenas dos cinco, mas dos sete primeiros, reis de Portugal. 


' 7 O precioso achado serviu-lhe igualmente de tema para uma comunicação a esta Aca¬ 
demia Portuguesa da História — de que era sócio correspondente —, apresentada em sessão 
de 13 de Janeiro de 1943 e subordinada à epígrafe de Notícia de uma desconhecida crónica 
quinhentista inédita e anónima dos cinco primeiros reis de Portugal. Cfr, Boletim da A, P. Ii., 
7.° ano (1943). Lisboa, 1944, págs, 67-68, 

## Crónica de cinco, reis de Portugal. Inédito quatrocentista reproduzido do cód. 88t> 
da Biblioteca Pública Municipal do Porto; seguido de capítulos inéditos da versão portuguesa 
ãa tCrónica Geral de Espanha » (que tratam dos reis de Portugal) e outros textos. 
Ed, diplomática e prólogo de A. de Magalhães Basto, vol, 1 (Porto, 1945). 

A descoberta deste importante documento deu ensejo a Magalhães Basto à publicação 
de alguns artigos, tendentes sobretudo a defender a tese de ter sido Fernão Lopes o autor 
da Crónica de Portugal, de 1419, Cfr, a bibliografia publicada no Boletim da A, P, H., 
16.° ano (1952), Lisboa, 1963, a págs. 23 a 25. 

"" O achamento data de Abril de 1943, data em que, pela primeira vez, tomou contacto 
com a Biblioteca da Casa Cadaval, em Muge, segundo ele próprio conta na introdução à 
edição crítica do códice (cfr. infra , nota 104), pág, XIX, 

100 O Códice 886 da Biblioteca Pública Municipal do Porto, que contém a Crónica dos 
cinco primeiros reis de Portugal, pertenceu à antiga livraria do Mosteiro de Santa Cruz de 
Coimbra (onde era o códice 36) e data de fins do século XVI. O Códice Cadaval 965, que 
contém a Crónica dos sete primeiros reis., pertence provavelmente aos começos do século XVI, 
sendo posterior, de qualquer forma, ao ano de 1505. 


Só dois anos mais tarde, porém, o P.“ Tarouca deu conheci¬ 
mento publico do seu precioso achado, em comunicações feitas a 
esta Academia Portuguesa da História, em 21 de Março 101 e em 
4 de Julho de 1945 102 . E logo começou a trabalhar na preparação 
da respectiva edição crítica, tendo dado primeiro a lume, separa¬ 
damente, e enriquecida duma valiosa introdução, a Crónica de 
D. Dinis m , e tendo publicado só mais tarde, em 1952 e 1953, em 
três volumes, sob o patrocínio da Academia, a versão completa do 
códice, com introdução, glossário, notas e índices, sob a epígrafe 
de Crónicas dos sete primeiros reis de Portugal lü \ 


101 Crónica inédita dos reis, encontrada no arquivo dos Duques de Cadaval. Em sessão 

de 21 de Março de 1945, Cfr. Boletim da A. P, H,, 9.° ano (1945), Lisboa, 1946, pág. 103. 

Nesta primeira comunicação, o P, B Tarouca considerou a Crónica por ele descoberta «talvez 
de Duarte Galvão» — hipótese que logo repudiou na comunicação imediata, 

102 Crônicas medievais dos reis de Portugal nos manuscritos da biblioteca Cadaval 

(D. Afonso Henriques — D. Afonso IV). Em sessão de 4 de Julho de 1945. Cfr. ibidm, 
págs. 118-119, Nesta sessão o P.° Tarouca, abandonando a tese da sessão anterior, defendeu 
já a posição, que hoje se pode considerar unânimemente aceite, de qne a crónica de 

D. Afonso Henriques, atribuída a Duarte Galvão, não é obra sua, Serviu-se este autor de 

uma crónica já existente, para construir — cortando, interpolando, mudando o texto me¬ 
dieval—uma obra nova, que corre desde o século XVI debaixo do seu nome», Igualmente 
defendeu ser a Crónica do códice Cadaval 965 a base das Crónicas de Rui de Pina, dos 
reinados de Sancbo I a Afonso IV, 

Todos esses pontos de vista os veio a desenvolver depois, e a fundamentar melhor, na 
«introdução» à Crónica de D. Dinis (Coimbra, 1947) e na «introdução» ás Crónicas dos sete 
primeiros reis de Portugal (Lisboa, 1952), 

1M Em edição promovida pelo Instituto de Estudos Históricos Dr, António de Vas¬ 
concelos da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra e subsidiada pelo «Fundo Sá 
Pinto» da mesma Universidade. Cfr. lista bibliográfica anexa, n.° 44, 

104 Cfr, a lista bibliográfica anexa, n,° 51, 
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0 aparecimento desta Crônica de Portugal de 1419 — como 
é hoje geralmente conhecida dos historiadores—, nas duas versões 
indicadas, suscitou, como não podia deixar de ser, viva curiosidade 
entre os especialistas e levantou alguns problemas cheios de in¬ 
teresse. Quanto à sua procedência, logo Magalhães Basto observou 
tratar-se duma adaptação da parte da Crónica Geral de Espanha 
de 1344 referente à história de Portugal 105 ; e essa tese veio a ser 
plenamente confirmada, com grande cópia de dados e de porme¬ 
nores sobre o processamento da autonomização verificada, pelo 
nosso colega Professor Lindley Cintra, na extensa e valiosíssima 
introdução à sua edição crítica da Crónica Geral de Espanha w . 
Mas quanto à respectiva autoria, o problema não está ainda defi¬ 
nitivamente esclarecido, embora a generalidade dos autores se 


»< Tanto assim que resolveu dar à estampa, em apêndice à sua edição crítica do 
códice 886 da B. M, P„ a parte da Crónica Geral de Espanha relativa à história de Portugal. 
Cír, supra, nota 98. 

lM Crônica Geral de Espanha ãe 1344. Edição crítica do texto portuguÊs por Luís 
Filipe Lindley Cintra. 3 volumes (Lisboa. Academia Portuguesa da História, 1951, 1954 
e 1961). Cír. especialmente o vol. I (todo ele ocupado pela «introdução») a págs, 40 
(nota 61), 133 (nota 18), 362-353 e 402 a 411. «0 texto quatrocentista de que Magalhães 
Basto descobriu um apógraío, Silva Tarouca, outro—diz Lindley Cintra (oh, cit,, pág. 405)—, 
não é fundamentalmente senão um refmdição — ainda em estado de rascunho — do núcleo 
de história de Portugal da Crónica Geral de Espanha ». Mas «a par da compilação de 1344, 
u tiliz a o aufor da primeira Crónica de Portugal abundantíssimo material não aproveitado nas 
Crónicas anteriores. O seu méi$do historiográfico é muito diverso do dos seus predecessores. 
Uma das novidades que apresenta — a abundante e cuidadosa utilização de fontes documen¬ 
tais — singulariza este cronista e esta obra, tanto dentro da historiografia portuguesa como 
dentro da peninsular da sua época» ( ibiâem, págs. 407-408). 
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incline a crer que se trata justamente — se bem que, ainda, sob a 
forma dum rescunho, sujeito a revisão mais apurada —das «es¬ 
tórias dos Reys que antyguamente em Portugal forom», que 
D. Duarte deu «carrego a Fernão López, seu escripvam, de poer 
em caronyqua» e que há notícia de terem chegado a ser escritas 
pelo imortal cronista 107 . 

O P. 6 Silva Tarouca —como aliás, já antes dele, o próprio 
Magalhães Basto 108 —tomou partido por esta tese, embora lamen¬ 
tando, na sua estrutural objectividade e honestidade intelectual, 
«não poder apresentar aos leitores um argumento decisivo». Pu¬ 
blicou expressamente sobre o assunto um artigo na Brotéria, su¬ 
bordinado à epígrafe Temo aparecido as Crónicas perdidas de 


107 Damião de Góis, no capítulo XXXVIII da parte IV da sua Crónica do felicíssimo 
Rei D. Manuel (cfr. a ed. de Coimbra, de 1956, a págs. 100 e seguintes) junta grande número 
de argumentos — e todos de grande peso — no sentido de demonstrar «que compos Fernam 
lopez todalas [Chronicas] do Regno, começando do Conde dom Henrríque, atté el Rei 
dom duarte». Esses argumentos, acrescidos de algumas achegas, são ainda os que, no mesmo 
sentido, invocam os historiadores modernos, 

“• Ma g alhã es Basto, Fernão Lopes. Suas «Crónicas perdidas» e a Crónica Geral do 
Reino. A propósito duma crónica quatrocentista inédita, em confronto com os tmhos cor¬ 
respondentes de GalvãOj Pina, Acenheiro e Crônica da conquista do Algarve (Porto, 
1943), 

Magalhães Basto voltaria mais duma vez ao assunto, especialmente em A tese de Damão 
■* ãe Góis em favor de Fernão Lopes. Aposição da «Crónica de cinco reis* em face dessa tese 
(Porto, 1951). Em sessão da Academia Portuguesa da Hisfftía de 18 de Maio de 1956 apre¬ 
sentou 0 autor uma comunicação sobre 0 Estada actual dos principais problemas que a 
«Crónica de 1419» tem sugerido. Cfr. Boletim da A, P. H„ 20.° ano (1956), . Lisboa, 1957, 
págs. 80-81, 
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Fernão Lopes? m , e voltou a defender os seus pontos de vista 
na «introdução» à edição crítica das Crónicas dos sete primeiros 
reis 110 . 

A obra historiográfica do P.° Carlos da Silva Tarouca en¬ 
cerra-se com a publicação, em 1955, da Correspondência entre o 
Duque Manuel Teles da Silva e Sebastião José de Carvalho e Melo, 
L° marquês de Pombal— tema sobre que tinha feito prèviamente 
uma comunicação à Academia Portuguesa da História 111 . Trata-se 
dum conjunto de 38 cartas dirigidas pelo Duque ao Marquês de 
Pombal e 8 do Marquês para o Duque, pertencentes ao arquivo de 
família dos Condes Teles da Silva, na Áustria, de alto interesse 
para a compreensão da política da época 112 . Não lhe permitiu a 
idade, o cansaço e a falta de saúde publicar mais nada, nos três 
anos que ainda viveu; mas há-de concordar-se que ficou bem, a 
rematar uma tão intensa actividade publicitária, um trabalho desta 
natureza, em que está patente, como em tantos outros, o carinhoso 
afecto que o P.° Tarouca —ele que, na palavra de Cristo «deixou 


m Cír, a lista bibliográfica anexa, n.° 50. 

1,0 Cfr. essa «introdução», a págs. XXIV e XXVI a XXIX, 

111 A comunicação à Academia teve lugar em sessão de 3 de Dezembro de 1954; c a 
publicação saiu a lume no vol, VI da série II dos Anás da mesma Academia, Cfr. a lista 
bibliográfica anexa, n,° 52. 

ua Das 38 cartas dirigidal pelo Duque Teles da Silva ao Marquês de Pombal, as 36 
primeiras situam-se entre 1750 e 1758; a 37. 111 6 de 1765; e a última, de 1767. As do Marquês 
vão de 1752 a 1759. A amizade entre os dois vinha, como é óbvio, dos anos que Sebastião 
José de Carvalho e Melo passou em Viena, como embaixador de Portugal, 
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a casa e os campos, os irmãos e as irmãs, o pai e a mãe por causa 
do Seu nome» 113 — votava às tradições familiares e à memória dos 
seus maiores. 

* 

* * 

Tal foi, Senhor Presidente e Senhores Académicos, a vida e 
a obra dos dois insignes historiadores, a quem me coube, por 
extrema generosidade vossa, a alta honra de suceder na cadeira 
n.° 15 desta Academia. 

Voltado para um ramo de estudos históricos tão diferentes do 
de qualquer deles e obrigado tantas vezes na vida a desviar-me da 
minha única vocação de estudioso para acudir a outros encargos 
da mesma vida e a outras exigências do bem comum, sei que não 
pode a minha obra, no domínio da investigação histórica, oferecer 
confronto com a que ambos conseguiram realizar, numa vida in¬ 
teira totalmente consagrada à tarefa de desvendar os segredos do 
Passado. 

Mais avulta, a esta luz, a benevolência do vosso gesto de me 

confiardes a cadeira que nesta Academia pertenceu, por direito de 

conquista, aos ilustres filhos da Companhia de Jesus a quem esta 

sessão é consagrada; e mais avulta também, à mesma luz, a di- 

* 


111 Evangelho segundo S. Mateus, XIX, 29, 
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mensão do meu reconhecimento pela vossa liberalidade para 
comigo. 

Quis justamente mostrar-vos, nas considerações que teci sobre 
a vida e obra dos meus dois antecessores, que tenho consciência 
do que essa vida e essa obra valem; que tenho consciência do favor 
e honra que vos devo, escolhendo-me para seu sucessor no seio do 
vosso grémio; e que tenho consciência, sobretudo, da responsabi¬ 
lidade que sobre mim pesa de dignificar, na medida das minhas 
forças — embora com as limitações impostas pelas exigências da 
vida e que eles, melhor que eu, souberam superar—-a cadeira que 
o P. e Francisco Rodrigues e o P.° Silva Tarouca com tanta ele¬ 
vação ocuparam nesta Casa. 

Que Deus me não falte com a Sua ajuda, para não desmerecer 
da honra que me destes e para não decair da responsabilidade 
que hoje assumo, ao tomar o lugar de quem, antes de mim, tanto 
prestigiou e serviu esta nobre Academia. 
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RESPOSTA 


PELO 

Acadêmico de Nimero 
MANUEL LOPES DE ALMEIDA 




Senhor Presidente 
Senhores Académicos 


r NHO apenas alguns minutos para cumprir uma louvável 
tradição académica, e gostosamente me desempenho desta 
honrosa delegação com que Vossas Excelências me dis¬ 
tinguiram, 

Tive o cuidado de informar-me do que tem sido uso e modo, 
bem antigos, nestes actos de solene recepção colegial, em todas as 
doutas sociedades ou corporações científicas que tiveram a sua 
origem no século XVIII, E essa rápida averiguação determina a 
noção muito clara — e até impoe como delicada sujeição a quem 
Utrar a onerem rpunorflfir an académico reciniendário, Que pro¬ 


duza uma brevíssima oração. 

Está certamente bem viva no espírito de V. Ex. a , Senhor Pre¬ 
sidente, e de todos os nossos ilustres confrades, a ideia de quanto 
seria agradável, mesmo consolador, ao meu coração, apresentar 
perante esta erudita é sábia corporação o elogio condigno aos altos 
méritos do Doutor Guilherme Braga da Cruz. Assim a inteligência 
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e meu parco saber acompanhassem o fervor do ânimo gratíssimo 
e sincero. 

Mas não me escusarei, e esta é uma forte imposição da cons¬ 
ciência, de fazer neste momento duas notas sobre a personalidade 
do Doutor Guilherme Braga da Cruz, no que tange ao homem e ao 
escritor, se é possível dissociar um do outro na sua plena realidade 
existencial. Já vereis pois, Senhores, que propriamente não res¬ 
pondo ao recipiendário, mas só humildemente procuro, com a vénia 
que é devida, fazer as honras de «sumilher da cortina» neste solene 
e confraternal acolhimento confirmativo. 

A personalidade moral do Doutor Guilherme Braga da Cruz 
impõe-se em todos os actos da vida. Educado em ambiente de 
invulgar consistência familiar, herdou aquelas virtudes modelares 
que deram à grei portuguesa robusto sustentáculo de lúcida cons¬ 
ciência nacional. Homem de fé intemeratamente firme, não se 
coíbe de afervorar com seu exemplo os tíbios e os indiferentes, nem 
sabe pactuar com preconceitos ou resguardar-se em convencionais 
respeitos humanos. A sua austeridade de princípios, timbre pa¬ 
tente da nitidez do seu carácter, impõem-lhe um estilo de vida que 
inteiramente se derrama na acção quotidiana. Homem de fina 
sensibilidade, de atenciosa camaradagem e de aprimorada cortesia, 
podeis conhecê-lo na franca e saudável alegria da intimidade, que 
é onde a personalidade moral se revela e certifica de genuína su¬ 
perioridade. 

No seu ambiente familiar nunca faltaram estímulos intelec¬ 
tuais, e ao então jovem Guilherme Braga da Cruz foi-lhe permitido 


sentir aquela discreta vigilância e cordata diligencia, de que o es¬ 
pírito dos moços convalesce, nas suas naturais indecisões, ao am¬ 
paro da casa dos pais. Todos sabemos quanto esta concordância 
da disciplina espiritual da família com as qualidades intelectivas, 
que a Providência desigualmente distribui aos homens, ao mo¬ 
delar o carácter prepara ao mesmo tempo a inteligência para os 
tri unf os que a vida oferece aos homens. É que os pais não po¬ 
dem esperar que qualquer debilidade da natureza os advirta dos 
perigos e perturbações com que as insídias do Mundo nos deixam 
por vezes atônicos e pasmados na larga e arriscada viagem da 
existência. 

Assim preparado, moral e intelectualmente, foi na Universi¬ 
dade que a personalidade de Guilherme Braga da Cruz comple¬ 
tamente se desenvolveu. E seria injusto, que neste ponto não lem¬ 
brasse o nome do professor e historiador insigne, o Doutor Paulo 
Merêa, seu grande Mestre, a quem ficou devendo a lição exempla¬ 
ríssima da nobre consciência docente, da mais escrupulosa pre¬ 
venção pesquisadora, do método apuradamente cientifico, da 
exacção impecável, do juízo seguro e da forma literária mais 
consentânea com o rigor e a lógica da disciplina jurídica. 

0 que acabamos de ouvir, de elogio dos antigos académicos 
Rev. 09 P. M Francisco Rodrigues e Carlos da Silva Tarouca, se não 
tivéssemos antecipado conhecimento da obra histónco-jundico, 
filosófico-moral e político-social do Doutor Braga da Cruz, o que 
acabamos de ouvir — repito - então nos levaria a avaliar de como 
as qualidades singulares do Mestre eminente se representam com 
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a mais alta nota académica no discípulo sensivelmente devotado e 
por isto mesmo enobrecido. 

O historiador das instituições jurídicas, que na obra sobre 
0 direito de troncalidade deu à bibliografia especializada um con¬ 
tributo original, de vasta averiguação documental, e de rigoroso 
tratamento dos difíceis problemas que esse instituto pressupõe e 
concerne, merecia só por esse valioso trabalho uma cadeira nesta 
douta Academia. Porém, a sua obra e capacidade de jurisperito, 
bem conhecidas e avaliadas nas esferas superiores do Direito, 
chamam-no como colaborador directo ao estudo e à fixação das 
normas regulamentares dos Regimes dos bens do casamento, 
para o que a sua especial cultura histórica e a sua eficiente for¬ 
mação jurídica são indispensáveis. 

Mas ao jurista e historiador consumado não escasseia o amor 
das ideias gerais, fundado numa vasta cultura, que o chama para 
as fontes donde promana a própria vida da sociedade presente, 
de que são produto os seus estudos sobre a origem, a história e os 
problemas da Universidade, sobre as instituições circum-escolares, 
sem esquecer muitos dos seus notáveis pareceres da Câmara Cor¬ 
porativa. 

É natural que eu não tenha cumprido as normas consuetudi- 
nárias destes actos solenes de nossa douta corporação. Ao respeito 
que vos devia empenhei o coração muito grato de amigo e’ de 
admirador. Perdoai-me, se vo-lo mereço pela sinceridade da con¬ 
fissão. 
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